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Assim: 

-♦-

Decreto n. 0 

,... __ 

Nos termos do artigo --1-1.º e da alínea e) do n.º 1 do artigo --1-2.º a, ei n.0 35/201--1-, de 20 de 
") 

junho, na sua redaçào atual, no artigo 8--1-.º da Lei Geral do q alho em Funções Públicas, 

aprovada em anexo àquela lei, na sua redaçào atual, no ar 
� 27 de fevereiro, na sua redação atual, e da alínea a) d -� 1 do artigo 198.º da Constituição, 

o Governo decreta o seguinte: I"'\'-

�/ 
,\ 

CA 

D�)sições gerais 

,, /"'I") Artigo l. º 
('"\ VI, • I 

I\ \.., 
Objeto 

1 - O presente decreto-lei�abelece: 

a) O estatuto dos 1ciais de justiça, nos termos do artigo 19.º da Lei n.º 62/2013, de 

26 de agos�a sua redação atual, que aprova a Lei da Organização do Sistema 

Jucliciári9· 

ú) O r _ ime da carreira especial de técnico superior de justiça; 

t) egime da carreira especial de técnico de justiça. 

' 2 - O resente decreto-lei procede ainda à revisào, por extinção, das categorias de secretário 

e tribunal superior e secretário de justiça e das carreiras judicial e dos serviços do 
� 

Ministério Público do grupo de pessoal oficial de justiça, determinando e regulando a 

transiçào dos trabalhadores nelas integrados. 
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-♦-

Decreto n. 0 

)o. 

,.._ 

3 - O presente decreto-lei procede também à extensão do âmbito ( �plicaçào de 
determinadas regras do estatuto dos oficiais de justiça aos trabalhad s com vínculo de 
emprego público integrados em outras carreiras da Adminislr'açào Pública que 
desempenham funções nos mapas de pessoal dos tribunais. 

V\ 
� 

Artigo 2.0 �)' --� \..., ....._ Âmbito de aplicaç , 
:-,.,_, 1- O presente decreto-lei aplica-se aos trabalha r que integram as carreiras especiais de 

técnico superior de justiça e de técnico de ·usti.'ça. 
2- O presente decreto-lei aplica-se tamb(,, aos trabalhadores a que se refere o n.0 3 do 

artigo anterior, no que respeita às �ecificidades que os abrangem, de acordo com o 
previsto no artigo 101.º. ,-:--

1"'..., 

V\, f'\; Artigo 3.º 
1\\..,, ,. 
1 Oficiais de justiça 

São oficiais de justiça, 'l )e: termos do Capítulo IV da Lei da Organizacào do Sistema 
� ' 

Judiciário, os trabalh �es que integram as carreiras especiais de técnico superior de justiça u-; e de técnico de justi�. 
>: 

1-
,-. I -

Artigo 4.º 
Regime aplicável 

O�oficiais de justiça regem-se pelo disposto no presente decreto-lei e, subsidiariamenre, 
lo disposto na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 

n.0 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual (LTFP). 

2 
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-♦-

Decreto n. 0 

É aplicável aos trabalhadores dos mapas de pessoal das secretarias � tribunais que 
integram outras carreiras da Administraçào Pública o regime ger, vigor para os 
trabalhadores em funções públicas, sem prejuízo das especific d::r 
presente decreto-lei. ,,:. 

Artigo 5.0 

Vínculo 
,..._/ . '\o., ,I 

:-<.: �� \..., 

consagradas no 

1 - Os oficiais de justiça são trabalhadores em funç - �úblicas cujo vínculo de emprego 
público se constitui por contrato de trab:rl'l;i ► ' em funções públicas por tempo ,._ indeterminado, sem prejuízo do disposto n .º 1 do artigo 37.º. 

2 - Sem prejuízo do disposto no artigo 40.� a LTFP, o contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado • e febrado pelo oficial de justiça na data do início 
de funções na sua primeira coloc\"© o em posto de trabalho em mapa de pessoal das 
secretarias dos tribunais e titu....,�nquanto a mesma subsistir, a relaçào jurídica laboral 
nas carreiras especiais de ê ico superior de justiça e de técnico de justiça para o /\ exercício de funções públicas nas secretarias dos tribunais, de acordo com o estabelecido 

:'<.. no presente decreto- � 
VI -:",' CAPÍTULO II 

� '- Carreiras 
Artigo 6.0 

Carreiras e estrutura 
1 - ficiais de justiça integram as carreiras especiais de técnico superior de justiça e de 

\,.,.,cnico de justiça, nos termos do disposto no n.0 1 do artigo 18.º da Lei da Organização 
�'do Sistema Judiciário, e no n.º 3 do artigo 8-1-.º da LTFP. 

("',/ -- 2 - A carreira especial de técnico superior de justiça é unicategorial, de grau de complexidade 
funcional 3. 

3 
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-♦-

Decreto n.º 

3 - A carreira especial de técnico de justiça é unicategorial, de grau complexidade 
funcional 2. 

Artigo 7.0 

Conteúdo funcional 
1 - Os técnicos superiores de justiça e os técnicos de 

---
/ ...., 

r "j. 
� 

� exercem as competências 
estabelecidas no presente decreto-lei, na lei de or a izaçào judiciária e nas leis de 
processo, em conformidade com estas e na �ciência funcional do magistrado 

�/ competente. 
01 ""­

\ 2 - O conteúdo funcional das carreiras especiais de técnico superior de justiça e de técnico 
de justiça é o que consta do anexo I ao� ente diploma e do qual faz parte integrante. 

'-,· 3 - Sempre que as necessidades do s�ço o justifiquem e enquanto elas perdurem, o 
administrador judiciário pode,� despacho devidamente fundamentado, em cada 
comarca ou zona geográfi • a jurisdição administrativa e fiscal, ouvidos o 1u1z 

I presidente ou o magist� do Ministério Público coordenador, no âmbito das 
respetivas competênci I , e apos autorização do diretor-geral da Administraçào da 
Justiça, designar téc� s superiores de justiça para o exercício de funções de assessoria 
técnica aos magis dos, por período previamente determinado. 

,).... 

,..,.: ....... , 

-� 
1 _'c)s oficiais 

CAPÍTULO III 
Cargos de chefia 

Artigo 8.0 

Cargos de chefia 
de justiça da carreira especial de técnico superior de justiça asseguram o 

exercício dos cargos de chefia a preencher por oficiais de justiça previstos nos mapas de 
pessoal das secretarias dos tribunais, nos termos do previsto no artigo 37.º. 
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2 - Sào cargos de chefia: 

Decreto 

a) Escrivão principal; 

b) Escrivào coordenador. 

-♦-

n.º 

Artigo 9.º 

Competências 

1- As competências dos titulares dos cargos de escriv - '°principal e escrivão coordenador 

são as que constam do anexo II ao presente di� a e do qual faz parte integrante. 

2- A unidade ou unidades orgânicas que cada e �ão coordenador chefia, nos termos dos 

mapas referidos no n.0 1 do artigo anteri� _ ào determinadas por despacho do diretor­

geral da Administração da Justiça. ,;J' 
� 

<@PÍTULO IV 
'/ 

veres e incompatibilidades 

Secção I 

Direitos 

Artigo 10.º 

Férias 

1 - Os oficiai� ã"e justiça têm direito, em cada ano civil, a um período de férias igual ao 

previst a LTFP, que é gozado durante o período de férias judiciais. 
,,,. __ 

2 - P motivo justificado, ou outro legalmente previsto, pode ser autorizado pelo diretor­

�{;_l da Administraçào da Justiça o gozo de férias em momento diferente do referido 

no número anterior. 

s 
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-♦-

Decreto n.º 

3 - Considera-se motivo justificado para gozo de férias pessoais em perío 

,.._ 

anterior ou posterior ao das férias judiciais de verão, para efeit s a aplicação do 
disposto no número anterior, a opção pelo gozo de férias seguida�elo período de 22 
dias úteis. "j. 

'--
1 

--1- - Para efeitos do disposto no n.º 2, a escolha dos dias aqu ,,.. ou além do período de 16 --de julho a 31 de agosto deve sempre compreender o nor número de dias que for 
possível fora do período normal de férias judiciais. � 

5 - A escolha dos dias aquém ou além do períod �;ferido no numero anterior não é ,.....__/ deferida se tal importar um acentuado pre zo para o normal funcionamento do 
tribunal. 

. "j. 6 - No caso de gozo interpolado, um do ,ríodos não pode ser inferior a metade dos dias 
/"� de férias a que o oficial de justiça �a direito. 

'> 7 - Por imposição de serviço, o �r-geral da Administração da Justiça, sob proposta do 
,.....__ magistrado de turno ou d a ministrador judiciário, pode determinar o regresso do 

oficial de justiça às fun�õ�, sem prejuízo do direito ao gozo da totalidade do período 
de férias e do direit" reembolso das despesas resultantes do cumprimento dessa 
determinaçào, � �ermos a regulamentar por despacho do diretor-geral da 
Administraçà ajustiça. 

'). 8 - À ausênci /ra gozo de férias é aplicável o disposto no n.º 2 do artigo 15.º. 
9 - Caso rr;�exista inconveniente para o serviço, o administrador judiciário pode ainda 

conceder, fundamentadamente, aos oficiais de justiça dispensas de serviço até ao limite 
d ��eis dias por ano, por períodos nào superiores a dois dias consecutivos, nào \.., �cumuláveis entre si ou com o período de férias. 

6 
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-♦-

Decreto n.
0 

Artigo 11.º 
Mapa de férias 

,,.., '-
• I 

1 - Em cada núcleo de secretaria é elaborado o mapa de férias anu, os oficiais de justiça, 

2 

3 

cabendo a sua organização à respetiva chefia, sob proposta ,�'interessados. 
,..."") O mapa de férias é aprovado pelo administrador judici'r�até ao 30.º dia que anteceda 

o domingo anterior à Páscoa, ficando de seguida di �nível para consulta, em versão 
integral ou abreviada, nas instalações do tribunal.'°'\°"' 
O mapa a que se refere o presente artigo é el bdtado de acordo com modelo aprovado 
pelo diretor-geral da Administração da Justiça. 

� Arti 1 2.º � 
Des � de deslocacào ..... ' 

1 - Os oficiais de justica têm direi ' 
1,,..: 

tilização gratuita, quando em serviço, dos transportes 
coletivos terrestres e fluvia·t"1 /\. 2 - Para o efeito previsto 'número anterior, considera-se feita em serviço a deslocação 
entre a localidade d �ciência e o local de trabalho. 

I 3 - devem optar pelos meios de transporte regulares que, satisfazendo 

-1- -

'-objetivament s suas necessidades, envolvam menor custo para o Estado. 
l 1ção em contrário, quando a distância entre a residência e o juízo ou tribunal 

onde s ncontre a exercer funções for superior a 60km e estes não se situem em 
,.. __ con2ê1f10s integrados nas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto ou em concelhos 

� finantes, o oficial de justiça assume integralmente o pagamento das despesas 
ecorrentes dessa deslocação. 

7 



Ministra\ o d ................................................................................... . 

-♦-

Decreto n. 0 

.... _ 
I 

::> - Salvo se requererem ao diretor-geral da Administração da Justiç '- recebimento 
adiantado, os oficiais de justiça têm direito ao reembolso das d pesas com a sua 
deslocação e com as pessoas que compõem o seu agregado fami iac, em como, dentro 
dos limites estabelecidos por despacho dos membros do G ,�no responsáveis pelas 
áreas das Justiça e Finanças, do transporte dos seus bens �soais, qualquer que seja o 
meio de transporte utilizado, quando designados para �s de chefia ou, por motivos 
de natureza não disciplinar, para postos de trabalho e�').: apas de pessoal das secretarias 
dos tribunais de tribunais de comarca ou zo ·,Teográfica diferente daquela onde 

�, exerciam funções. r'\1 
� 

\ 6 - No caso de ingresso nas carreiras especiai de écnico superior de justiça e de técnico de ;:'\ justiça e uma vez em exercício de funçéie os oficiais de justiça têm direito ao reembolso 
das despesas referidas no número a ' nor, com referência ao local em que tinham a sua 
residência habitual. • � 

"''") 
I""� Artigo 13.º 

" assagens aéreas para férias 
• I 

1 - Os oficiais de justiç direito, ao fim de um ano de exercício efetivo de funções nas 
Regiões Autóno� g dos Açores e da Madeira e enquanto tal exercício perdurar, ao 
pagamento, u a ez por cada ano de serviço efetivo, das passagens aéreas para férias 
no continentlz', para o próprio e para as pessoas que compõem o seu agregado familiar 

y. 2 - Os enc s a que se refere o número anterior são suportados pela Direção-Geral da 
I Adrw..._rtistração da Justiça (DGAJ), a qual procede à marcação das viagens através dos 

s serviços, devendo o respetivo pedido ser efetuado até dois meses antes da data do 
barque. 

f"". • Os custos resultantes de eventuais alterações posteriores à marcação referida no número 
�/ anterior, por causa imputável ao oficial de justiça, são suportados pelo próprio. 

8 
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-♦-

Decreto n. 0 

Artigo 1-1-.º 

Outros direitos especiais 

1 - São igualmente direitos especiais dos oficiais de justiça: 

2 -

a) A entrada e livre-trânsito em lugares públicos, p • tnotivo de serviço, mediante 

simples exibição de cartão de identificação; 

b) O uso, porte e manifesto gratuito de arma� ,classe Bl, bem como a aquisição das 
I 

respetivas munições, de acordo com a re�tiva legislação; 

e) A isenção de custas em qualquer aç� procedimento judicial em que sejam parte 

principal ou acessória, em virtu� do exercício das suas funções. 

O modelo do cartão referido na �ea a) do número anterior é aprovado por portaria 

do membro do Governo res8 )�el pela área da justiça. 
1.,.. 

�r"'\1 
I\� Secção II 

Deyes, incompatibilidades e impedimentos 

Artigo 15.º 

Dever de disponibilidade 

1 - Os oficiai,- justiça permanecem ao serviço, mesmo fora das horas de funcionamento 

das sec rias dos tribunais, de forma a assegurar qualquer ato urgente já iniciado ou 

que ..._preveja iniciar em breve, bem como evitar perturbações de atos de serviço em 

Cl 'O. 

2 -1'..m caso de ausência fora das horas de funcionamento das secretarias dos tribunais, os 

oficiais de justiça devem informar previamente a respetiva chefia e indicar o modo como 

podem ser contactados. 

9 
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-♦-

Decreto n. 0 

3 - Quando a urgência da saída não permita informar previamente a re-
'). 

� et1va chefia, o 

-1- -

1-

oficial de justiça deve informá-lo logo que possível, apresentando j 
O serviço prestado nos termos do n.0 1 não é considerado trabal 'suplementar, sendo 

'i, compensado nos termos do artigo 62.0
. 

Artigo 16.º 
Serviço de turno 

Os oficiais de justiça prestam serviço de turno<;' 'sábados, feriados que recaiam em 
segunda-feira e no segundo dia feriado, em ca� e feriados consecutivos, para assegurar 
o serviço urgente. 

� ... 2- O serviço de turno prestado pelos ofE1 de justiça nos termos do número anterior é 
considerado trabalho suplementar, -�do devido o acréscimo de remuneração previsto 

\CI naLTFP. �' 
� 3- Os oficiais de justiça têm di�rili a tantos dias de descanso quantos os de prestação de 

serviço de turno em dia t "ãáo no ano anterior, aos quais se aplica o previsto no artigo 
I 10.º. � '-" .... 

�/ 

� ... 
Artigo 17.º 
Residência 

1 - Os oficiai justiça residem a distância não superior a 60km do local onde se encontra 
instala juízo ou tribunal onde exercem funções, sem prejuízo de, no caso de este e 

,-. I a r�ncia se encontrarem em localidades distintas, ser também exigido que exista 
t ,. porte coletivo que assegure a ligação entre estas. 
'---2,, �s limites previstos no número anterior não se aplicam sempre que a residência e o 
juízo ou tribunal se situem em concelhos integrados nas áreas metropolitanas de Lisboa 
e do Porto ou em concelhos confinantes. 

10 
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-♦-

Decreto n . 0 

A título excecional, pode ser autorizado pelo diretor-geral da Admini� çao da Justiça 
a residência em qualquer local da comarca ou em concelhos limítr , desde que não 
haja prejuízo para o exercício de funções. 

Artigo 18.0 

"'-..
/ Outros deveres dos oficiais de jus.� 

,. 

/ 
....., - �  

1 - Os oficiais de justiça estão sujeitos aos deveres ger, ÍS os trabalhadores que exercem � 
2 -

funções públicas. 
�' Os oficiais de justiça estão ainda sujeitos aos �íntes deveres especiais: 

a) Dever de sigilo, nomeadamente de �ào fazer declarações ou comentários sobre 
processos, ou de não revelar info

1C, 
, ões ou documentos a que tenham tido acesso 

no exercício das suas funçõ , em prejuízo da prestação de informações que . d . � consutuam atos e serviço; . 
I"'") b) Dever de colaboração J:(Th�ormalizaçào do serviço, independentemente da carreira 

em que estão integr � e do lugar que ocupam, desde que em funções afins ou 
/ funcionalmente as e para as quais o trabalhador detenha a qualificação 

profissional ad0 uada e que não impliquem desvalorização profissional; :-"I í) Dever de f �ência das ações de formação para as quais sejam convocados; 
d) Dever colaborar na fase de formação específica do procedimento concursal de 

m to e no período experimental de novos oficiais de justiça; 
/ e) êver de utilização de capa, de modelo aprovado, nas diligências a que tenham de 

assistir. 
\..., 3 .() modelo de capa a que se refere a alínea e) do numero anterior é aprovado por 
despacho do membro do Governo responsável pela área da justiça, sendo a respetiva 
aquisição assegurada pela DGAJ. 

1 1  
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--♦-

Decreto n . º 

Artigo 19.º 

Incompatibilidades e impedimentos 

Aos oficiais de justiça é aplicável o regime de incompatibilida 

trabalhadores em funções públicas. 
(" I 

-:"ti 

-., 

,..., 

'""e impedimentos dos 

2 Os oficiais de justiça estão ainda impedidos de: , ,, .. , ") 
� :  

> '):  

a) Exercer funções no núcleo ou no serviço do � istério Público em que estejam 

colocados magistrados a quem estejam lig � 'por casamento ou união de facto, 

parentesco ou afinidade em qualquer gr e linha reta ou até ao 2.0 grau da linha 

colateral; 

b) Exercer a função de jurado; • � 

) E fu - d . . . ,.� e xercer a ncao e JUlZ socia , ' 
� 

d) Ser membro de Comissã� Proteção de Crianças e Jovens na área da comarca 

onde exerce funções. e 1 

"' 

,._
...,

1 

• I CAPÍTULO V 

Recrutamento 

Secção I 

Recrutamento de oficiais de justiça 

Artigo 20.º 

"-; '  Ingresso 
' 

1 - Q'>fngresso nas carreiras especiais de técnico superior de justiça e de técnico de justiça 

. "depende de prévia aprovação em procedimento concursal de admissão, a regulamentar 

.::.,)' por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da Administração 

Pública e justiça. 

12 
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-♦-

Decreto n.0 

2 - O procedimento concursal de admissào para ingresso em cada uma d - earre1ras exige, 

sucessivamente: '--

a) Aprovação em prova de conhecimentos gerais adequada ao au de complexidade 

da carreira em causa no procedimento; 
,-. I 

b) Frequência de curso de formação específico, com,. _duração de seis meses, que 

inclui uma componente formativa teórica, uma c;;ó'ronente formativa prática e a 

aprovação em prova de conhecimentos es e�cos para a carreira em causa, a > 

regulamentar pela portaria prevista no nú� anterior. 
�/ 

3 - Os candidatos aprovados no procedirm to previsto nos numeros anteriores 

candidatam-se, nos movimentos de ofici. de justiça subsequentes, a lugares da carreira -� 
a que concorreram, sendo colocados,,._� posto de trabalho dessa carreira nos mapas de 

,,. --<.. pessoal das secretarias dos trib �s de primeira instância em função da respetiva 

graduação na prova de conhec· ... � , -ntos espec1hcos. 

-+ - O primeiro movimento de b iais de justiça, ordinário ou extraordinário, subsequente 

ao curso de formação e �fico previsto na alínea b) do n.0 2 realiza-se no primeiro mês 

:, - Na falta de candi�os ao preenchimento de postos de trabalho incluídos em movimento 

de oficiais de • • ça, os candidatos aprovados no procedimento concursal de admissão 

previsto n 'n.ºs 1 e 2 podem ser colocados oficiosamente em posto de trabalho 

corresp dente à carreira para que estão habilitados. 

6 - No aso previsto no número anterior, quando o candidato colocado oficiosamente não 

in iar funções, o diretor-geral da Administração da Justiça pode colocar aquele que se 
� 

�eguir na ordem de graduação definida. 

1 3  
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-♦-

Decreto n.
0 

""' 
'-' 

Artigo 21.º -::'\' 

I 

I 

Modalidade de vinculo de emprego público para a frequência do c s '7=de formação 
I específico 

"j.--... 
Os candidatos selecionados para a frequência do curso de formaç �specífico a que se refere 

f'"' I 

a alínea b) do n.º 2 do artigo anterior frequentam-no ao abrig à s seguintes modalidades de 
,. vínculo de emprego público: • ')i.: 

a) Em regime de comissão de serviço, caso já e.jám titulares de vínculo de emprego 

público, sendo remunerados pelo nível*da tabela remuneratória única dos 
� 

trabalhadores que exercem funções p'N licas, sem prejuízo da possibilidade de 

opção pela remuneração base devid 
.� 

situação jurídico-funcional de origem que 

esteja constituída por tempo ind e minado; 
� 

b) Mediante celebração de trato a termo resolutivo certo com prazo 

correspondente à duraçà'-' '-'curso, nos restantes casos, sendo remunerados pelo 
("\ 

nível 6 da tabela re un ratória única dos trabalhadores que exercem funções 

públicas. � 

Artigo 22.º 

Habilitações 

1- Podem candiçiatar-se ao procedimento concursal de admissão para ingressar na carreira 
'.""\ 

especial d, écnico superior de justiça pessoas habilitadas com licenciatura em Direito, 

em S ��itadoria e em Técnico Superior de Justiça. 

2- p candidatar-se ao procedimento concursal de admissão para ingressar na carreira 

-sspecial de técnico de justiça quem haja concluído o ensino secundário ou equiparado. 

1-1-
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Decreto n. 0 

V\"i. 

Artigo 23. º ".' :-..... Exclusão do procedimento concursal de admissão
'). 

"""C' 

I 
I' \..., 

Os candidatos que não se candidatem nos termos do n.º 3 d 'rigo 20.º ou que, no 
funções no posto de prazo fixado nos termos do n.0 1 do artigo 28.º, não inic.-i 

I trabalho em que sejam colocados, no âmbito de movin )o de oficiais de justiça ou 
oficiosamente, são excluídos do referido procedimento�1ncursal de admissão, ficando 
impossibilitados, em definitivo, de se candidatar a �isquer movimentos de oficiais de 
• •  b d 1 - fi . � Justiça su seguentes e e co ocaçao o 1c10sa. I"'\-...:.., 

�/ Nos casos previstos no n.0 1, os candidatos po__clem, até 2 dias úteis antes da data em que 
deveriam candidatar-se ou iniciar funcõe: e uerer fundamentadamente ao diretor-geral 

' � da Administração da Justiça a sua nãz ,clusão do respetivo procedimento concursal de 
admissão. 
O candidato excluído nos teç � do n.0 1 fica obrigado a restituir a totalidade dos 
montantes despendidos pe a GAJ na sua formação. 

1\. O disposto no n.0 1 nã impede a nova candidatura a outros procedimentos concursais 
'): de admissão. $' 

':'.' .l-; Secção II 
Recrutamento para cargos de chefia 

Artigo 24.º 
,.. __ , r-. Recrutamento para preenchimento de cargos de chefia 

Os e-a gos de chefia previstos nos mapas de pessoal das secretarias dos tribunais sao \..., P.r�chidos nos movimentos de oficiais de justiça de entre titulares de cargos de chefia em 
,..., ercício de funções ou de técnicos superiores de justiça que preencham as condições 

-../ previstas nos artigos seguintes, que se candidatem e que hajam obtido aprovação nos 
métodos de seleção para preenchimento do cargo. 

1 5  
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Decreto n_ º 

Artigo 25.º 

Preenchimento dos cargos de escrivào principal 

1 - Podem candidatar-se a cargos de escrivào principal: 
"""I 

- �  

I 
r

'-

a) Escrivàes principais com avaliaçào núnima de dese enho adequado na última 

comissào de serviço que hajam completado nesse ;gõ; 
� �  

ú) Escrivàes principais no decurso do último an.g.. a primeira conússào de serviço 

nesse cargo; 
�� ' ("\ 

i) Escrivàes coordenadores habilitados corrr-p&via aprovaçào nos métodos de seleçào 
" y 

para preenchimento do cargo de es rivào principal e com avaliaçào núnirna de 

desempenho adequado na últim� l; ·ssào de serviço que hajam completado nesse 

cargo; ,:-<., 
d) Técnicos superiores de ju�• que hajam completado há menos de três anos uma 

'; 
comissào de serviço ern'Jargo de escrivào principal com avaliaçào núnirna de 

desempenho adequado';-

e) Técnicos superio • de justiça que hajam completado há menos de três anos uma 

comissào de e'"' • ço em cargo de escrivào coordenador com avaliaçào núnima de 

desempen ...,'-.,dequado, habilitados com prévia aprovaçào nos métodos de seleçào 

para pre chimento do cargo de escrivào principal. 

.,.. 
2 - Os esc • ·' es principais e os escrivàes coordenadores a que se referem as alíneas a) e i) 

do nó N'ero anterior só podem candidatar-se a um novo cargo no decurso do último ano 

d missào de serviço em que estejam designados. 

3 -� produçào de efeitos da designaçào para nova comissào de serviço de escrivào principal 

�•  que se haja candidatado no último ano da sua primeira comissào de serviço, nos termos 
f"'\I � da alínea ú) do n.º 1 ,  fica condicionada à homologação da respetiva avaliaçào núnima de 

desempenho adequado. 
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Decreto n.0 

Artigo 26.º 
Preenchimento dos cargos de escrivão coordeq 

1 - Podem candidatar-se a cargos de escrivão coordenador: " , '"" "''"" a) Escrivães coordenadores que hajam completado lo menos, uma comissão de 
serviço nesse cargo com avaliação mínima de d�mpenho adequado; 

b) Técnicos superiores de justiça habilitados � prévia aprovação nos métodos de ,...... seleção para preenchimento do cargo \'.'""/ 
2 - Os escrivães coordenadores a que se re a alínea a) do número anterior só podem 

candidatar-se a um novo cargo no d c�o do último ano da comissão de serviço em 
que estejam designados. 5:..."'<. 

, '0 
,, � Artigo 27 . 0 

("\VI, , 
/\. (.,, 1 Métodos de seleção 

1 - ara o preenchimento de cada um dos cargos de chefia são 

2 -

regulamentados p ortaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
governativas da Q ·nistração Pública e justiça. 
Os métodos selecão a aplicar são: ; 

b) otrevista de avaliação de competências. 
3 - O candidatos aprovados nos métodos de seleção previstos no número anterior podem \.., 1:andidatar-se, nos movimentos de oficiais de justiça subsequentes, aos cargos de chefia 

respetivos, sendo colocados em função da respetiva graduação. 

17 
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Decreto n .
0 

Capítulo VI 
Exercício de funções 

...... Secçào I ,.., 1 

,.., __ ) Disposições gerais * .' 
Artigo 28.º � 

, ·  Início de funçã._� �I 
1 - O prazo para o início de funções dos oficiais i'. justiça é fixado por despacho do diretor-

geral da Adrninistraçào da Justiça, é co o e nào pode ser superior a 20 dias . 
. l., 2 - Na fixaçào do prazo tem-se em co � localização das secretarias dos tribunais em que 

se integra o respetivo posto de t 
1 

3 - Em casos devidamente just�dos, o prazo previsto no n.0 1 pode ser prorrogado, a I 
4 

pedido, por períodos detelt; ·nados. 
A falta não justifica �ara o início de funções determina a participação do facto à ..... entidade competent 

� 

I ..., 

ara a eventual instauração de procedimento disciplinar. 
Artigo 29.º 

Período experimental 
1 - O oficl:i de justiça está sujeito a um período experimental com a seguinte duração, 

cont a nos termos da LTFP: 
' V� 2-l-O dias, para os trabalhadores integrados na carreira especial de técnico superior 

de justiça; 
---:--1 b) 180 dias, para os trabalhadores integrados na carreira especial de técnico de justiça. 

18 
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Decreto n . 0 

2 - A duraçào do período experimental pode ser prorrogada por 1 20 dias, r proposta do 
imediato superior hierárquico, quando este entenda, fundamentada e e, nào possuir a 
• e , fi . li , e , � m10rmaçao su iciente para a ava açao a que se retere o numero :�umte. 

3 - Durante o período experimental, o oficial de justiça é sujeito � aliaçào do seu imediato 
superior hierárquico relativamente às suas competências P, 6 ssionais, idoneidade cívica, 
aptidào e interesse pelo serviço, sendo proposta a class�çào de Apto ou de Nào apto. 

'-' -1- - A avaliaçào, após audiçào do oficial de justiça, é su�etida a parecer do administrador 
judiciário ou do escrivào principal em quem a�;' delegue . 

.._.I .) - O relatório, o parecer e outros elementos �ónsiderados relevantes sào remetidos ao 
diretor-geral da Administraçào da Jus ti:� a homologaçào, nos 15 dias úteis imediatos 
ao termo do período experimental. � 

"'<. 6 - Por decisào fundamentada do dirt@'r-geral da Administraçào da Justiça, sob proposta 
do administrador judiciário, p: �da de avaliaçào do imediato superior hierárquico, o 
período experimental pod -�/ feito cessar antes do respetivo termo, quando o oficial 
de justiça manifestame� �vele nào possuir as competências exigidas para o posto de 
trabalho a ocupar. �"):. 

7 - O oficial de just' Si{que nào haja revelado aptidào para o desempenho das funções da u-:.; carreira em está integrado cessa o respetivo contrato de trabalho, sem direito a 
qualquer i mnizaçào ou compensaçào, ou regressa à situaçào jurídico-funcional que 
detinha teriormente, caso seja detentor de um vínculo de emprego público por tempo ""' ind e�nado. 

8 - E '-caso de desistência injustificada durante o período experimental, o trabalhador 
'-' --indemniza a DGAJ dos custos inerentes ao processo de formaçào. 

1 9  
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Decreto n. º 

Artigo 30.º 
Dever de permanência na carreira 

,... ___ 

1 - Os trabalhadores integrados nas carreiras especiais de técnico ,'°" erior de justiça e de 
técnico de justiça que concluam com sucesso o período exp ,�ental ficam vinculados 
a permanecer em exercício de funções na respetiva carrei or três anos. 

2 - Os trabalhadores que, por sua iniciativa, cessem fu ç es antes do termo do período 
referido no número anterior ficam obrigados �embolsar o Estado nos termos 
previstos no disposto no n.º 1 do artigo 78.º d. � Artigo 3 1 .  

Desistênci a colocaçào 
Por motivos de natureza excecional, d�adamente por circunstâncias supervenientes, os 
oficiais de justiça podem ser auto�'os pelo diretor-geral da Administraçào da Justiça a 
desistir da colocaçào em posto de"t' balho que hajam requerido. 

I\L Artigo 32.º 
6'").. Situaçào de disponibilidade 

1 - Considera-se n �açào de disponibilidade o oficial de justiça que aguarda colocaçào 
em posto de tt:;i alho correspondente à sua carreira: 

a) Por te esistido da colocaçào, nos termos do artigo anterior; 
/J) PQf ter cessado comissào de serviço em cargo de chefia sem dcsignaçào para novo 
'-J_Dosto de trabalho ou novo cargo de chefia nos termos do presente decreto-lei; 

. '). �) Por ter concluído sem sucesso o período experimental na mobilidade da carreira de 
técnico de justiça para a carreira de técnico superior de justiça; 

d) Por ter cessado situaçào de mobilidade por razões especiais de serviço em que se 
encontrava; 

20 
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Decreto n . 0 

, ... :-
/ 

1\. \._, 
I 

e) Por ter cessado situação de mobilidade intercarreiras ou de comis( de serviço em 
outro órgão ou serviço do Estado; � 

')e. 
)) Por ter requerido o regresso ao serviço após o gozo'): licença que tenha 

determinado a perda do seu posto de trabalho; � 
"....; g) Por ter sido extinto o seu posto de trabalho; ,. � ,  

'.',.' h) Nos demais casos previstos na lei. i::;:-
A situação de disponibilidade não implica a pe�de antiguidade ou de remuneração 
base correspondente à respetiva carreira. .;::,1 
O oficial de justiça na situação de disponibilidade pode ser colocado logo que exista 
posto de trabalho vago correspondentt, ua carreira, com o seu acordo ou, na sua falta, 
quando a colocação não implique

':'.<. 
locação superior a 60km entre a localidade da 

residência e a do novo local de � ho ou estes se situem em concelhos integrados nas 
áreas metropolitanas de Lisb J do Porto ou em concelhos confinantes. 

I 3 - O oficial de justiça que s '--fontre na situação prevista na alínea a) do n.º 1 pode, logo 
que exista posto de t lho vago correspondente à sua carreira, requerer ao diretor-

::\ geral da Administra , da Justiça, no prazo de 10 dias seguidos após a vacatura do lugar, 
I a sua colocação.Jl, �Se posto, sendo os requerentes, em caso de necessidade, graduados 

entre si de ac 
adaptaçõe 

o com os critérios previstos no n.0 3 do artigo -1-2.0
, com as necessárias 

Artigo 33.º 
Cessação do contrato de trabalho em funções públicas 

O�ciais de justiça cessam funções nos termos previstos na LTFP. 
' 

,. 
t"\I � 
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Decreto n. 0 

Artigo }�.º 
/ 

" 

,...--

/\ 

Cessaçào de funções em posto de trabalho 
Quanto ao exercício de funções no posto de trabalho específico e • ue se encontram, os 
oficiais de justica cessam funcões no dia imediato ao da publicac no Diário da Rep,íh/im da J J , •• :' I sua nova situaçào jurídico-funcional ou na data indicada nesta licaçào, consoante o caso. 

-� Secçào II L � Antiguidade '<. '  
s.· I'"\ Artigo 35�1 

Contagem da antiguidade e do tempo erviço prestado em cargos de chefia -� 1 - A DGAJ publica, nos termos p��os no artigo seguinte, as seguintes listas de 
antiguidade e de tempo de serviç_�estado em cargos de chefia: 

("\,, 

a) Antiguidade como afiei� justiça, independentemente da carreira; 
I b) Tempo de serviço p do em cargos de escrivào principal; 

/ 

t) Tempo de servi �estado em cargos de escrivào coordenador; 
d) Antiguidade:-,-.,,. carreira especial de técnico superior de justiça; � e) Antiguid na carreira especial de técnico de justiça. 

2 - A antigui&iüe prevista na alínea a) do número anterior e a antiguidade prevista nas 
alíneas e e), quando esta é a carreira em que o oficial de justiça ingressa, é contada 
des� a data da celebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
in 'eterminado. 

• A antiguidade prevista nas alíneas d) e e) do n.º 1, quando esta nào é a carreira em que 
oficial de justiça ingressa, é contada desde a data da publicaçào no Diário da República do 
despacho que aprova o movimento com relevância para esse efeito. 
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Decreto n . 0 

O tempo de serviço prestado nos termos das alíneas b) e l) do n.º 1 � ntada desde a 
data do despacho de designação. -

5 - Quando vanos oficiais de justiça forem abrangidos por u esmo despacho, a 

6 

7 -

antiguidade ou o tempo de serviço prestado em cargos d 1efia determina-se pela ..... ordem da publicação, a qual deve obedecer à gradu 
designação. � 

que esteve na base da 

O tempo de serviço prestado em cargo de chefia, .a�a que em regime de substituição, 
conta simultaneamente para efeitos de antigui�m cargo de chefia e de antiguidade 

...._I m �rrrua. \ 
A antiguidade e o tempo de serviço pr�, eh:> em cargo de chefia são apresentados em 
anos, meses e dias, considerando-se �10 e o mês como períodos de, respetivamente, 

,,,� 365 e 30 dias. � 
��/ Artigo 36.º 

("'\/ Listas de antiguida tempo de serviço prestado em cargos de chefia 
, 1 - A DGAJ publicita an ente na sua página na Internet as listas de antiguidade e de 

serviço prestado en argos de chefia previstas no n.0 1 do artigo anterior, reportadas a 
3 1  de dezembro :--"\ ano anterior. 

2 - As listas de te;npo de serviço prestado em cargos de chefia graduam os oficiais de justiça 
segundo a uraçao do exercício desses cargos, devendo conter ainda as seguintes 
indiqc0es: 

atas de início e termo das comissões de serviço, incluindo as renovações; 
b) Número de dias descontados nos termos da lei; 
l) Tempo de serviço contado, incluindo o exercido em regime de substituição, 

referido a anos, meses e dias. 
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Decreto n. 0 

:::,..,"i-
3 - As listas de antiguidade previstas nas alíneas d) e e) do n.0 1 do artigo a erior graduam 

� 
os oficiais de justiça segundo a respetiva antiguidade na carrei m que estejam 

integrados, devendo conter ainda as seguintes indicações: 

a) Data do ingresso na carreira; 

b) Número de dias descontados nos termos da lei; 
� ;  

t) Tempo contado para a antiguidade na carrei â referido a anos, meses e dias, 

independentemente do serviço onde as funç - i\roram prestadas. 

�) 
4 - Do despacho que aprova as listas de antigui a rt cabe reclamação, a deduzir no prazo 

" 
de 1 0  dias úteis a contar da publicitação a qbe se refere o n.0 1 ,  divulgada por aviso 

publicado no Diário da República. _ � 
\..., 

5 - A reclamação não pode fundament�-- em contagem de tempo de serviço ou em outras 

6 -

circunstâncias que tenham sido 0 '1ideradas em listas anteriores. 
""'""I 

A DGAJ pode efetuar a to_crl'©� , tempo a retificação de meros erros de cálculo ou de 
. . 

d n.\..., erros materiais na gra ua.,.ao. 

� Secção III 
V\ 

�'Exercício de funções em cargos de chefia 
u, -

� Artigo 37.º 

. ....... �-.. 
V' Designação para cargos de chefia 

..._ '::<. 
1 - A dessignação para o exercício de cargos de chefia a preencher por oficiais de justiça 

"-, 

pr tos nos mapas de pessoal das secretarias dos tribunais é efetuada em regime de 

missão de serviço. --. 
� r\ comissão de serviço em cargo de chefia inicia-se na data fixada no despacho de 

!"'l'--.1 designação e termina em 3 1  de agosto do terceiro ano subsequente, sendo renovável por 

iguais períodos. 

2-1-



Ministra\ o d ................................................................................... . 

--♦--

Decreto n. 0 

3- A comissão de serviço pode ser renovada por iguais períodos, por des 
geral da Administração da Justiça e depende dos resultados eviden ia 
exercício, nos termos fixados na portaria referida no n.0 1 do ar • e, 27.º. 

ho do diretor-

Artigo 38.º 
Cessação da comissão de servi9 

1 - A comissão de serviço em cargo de chefia cessa auto �a 1camente no termo do respetivo � prazo, caso não seja renovada, sendo a cessação municada por escrito ao interessado 
até 1 5  dias consecutivos antes do seu termo. r-,) 

2 - A comissão de serviço em cargo de chefia, h-ào obstante manter-se até ao termo do 
respetivo prazo, cessa nessa data, se ossibilidade de renovação, no caso de ser 
atribuída avaliação de desempenho i a equado. 

3 - Salvo disposição em lei especia a :"omissão de serviço em cargo de chefia cessa antes 
"'----do seu termo nos seguintes cas 

a) Com o início de f çoes pelo respetivo titular em outro cargo de chefia, na 

/J) 

sequência de des cho de designação referido no n.0 2 do artigo anterior; 
'róprio titular, mediante requerimento dirigido ao diretor-geral da 
da Justiça e apresentado ao respetivo administrador judiciário ou 

presiden de tribunal superior, com a antecedência núnima de 90 dias consecutivos 
relativ ente à data pretendida para o termo, o qual se considera tacitamente 
d,eterido se, findo o prazo de 60 dias consecutivos, não tiver havido decisão. 

4 - missão de serviço em cargo de chefia pode, ainda, cessar a todo o tempo, por 
cisão fundamentada do diretor-geral da Administração da Justiça, designadamente nas .._ seguintes situações: 

a) Incumprimento dos objetivos estabelecidos, de acordo com a informação recolhida 
nas monitorizações intercalares; 
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--

b) Comprovada incapacidade para garantir o cumprimento das o�'- taçoes fixadas 
pelos supenores hierárquicos ou pelos magistrados d ue dependam 
funcionalmente; 

,) Aplicaçào de sançào disciplinar pelo Conselho dos Ofic � de Justiça (COJ); 
d) Ausência injustificada ou nào obtençào de aproveit r , nto em açoes de formaçào 

cuja frequência haja sido superiormente determiua >,._• 
'--' 5 - A decisào de cessaçào da comissào de serviço c 

precedida de: s. 
'""1 � 

� d , . .  'lUn amento no numero anterior e 

a) Audiçào prévia do titular, independentemente da instauraçào do competente 
procedimento disciplinar; . � 

, \-; 
b) Audiçào do juiz presidente e d

§.. 
agistrado do l\ilinistério Público coordenador do 

tribunal judicial de prime· :'"\tância ou do juiz presidente e do magistrado do ,.. l\ilinistério Público coor ador do tribunal administrativo e fiscal de primeira 
("\I instância, consoante �sos, bem como do administrador judiciário. 

, 6 - Cessando a comissào cl erviço em cargo de chefia sem designaçào para novo posto de 
trabalho ou novo ca � de chefia nos termos do presente decreto-lei, o oficial de justiça 
retoma a sua p -1�� na carreira, aplicando-se o disposto na alínea b) do n.0 1 do artigo 
32.º. � 

,.. , "' 
_ ,  

r,� Artigo 39.º 
Regime de substituição 

1 - � argos de chefia a preencher por oficiais de justiça podem ser exercidos em regime 
� substituição: 

r-..'j,,"""-. 
a) Nos casos de ausência ou impedimento dos respetivos titulares, quando se preveja � que estes condicionalismos persistam por mais de 30 dias seguidos; 
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Decreto n.º /' 

b) Em caso de vacatura do lugar. 
2- Na situação de vacatura de lugar, este é obrigatoriamente i :h-Üdo no pnmetro 

movimento de oficiais de justiça que se realize após a ocorrência R vacatura. 
3- A designação em substituição compete: 

a) Nos tribunais superiores, aos respetivos presidente ; 
...., 
/ .... 

b) Nos tribunais de primeira instância, ao direto�.eral da Administração da Justiça, 
sob proposta dos respetivos administra��s' judiciários, ouvidos que sejam, 
respetivamente, o presidente e o magistr o o l\!Iinistério Público coordenador do 
tribunal judicial de primeira instância ou � presidente e o magistrado do l\!Iinistério 
Público coordenador do tribunal � nistrativo e fiscal de primeira instância. 

\,_, 4-- Na designação em regime de sub�ição devem ser observados todos os requisitos 
exigidos para preenchimento é", rgo, com exceção da aprovação nos métodos de 
seleção, salvo em caso de in�'Q.St ncia de oficiais de justiça nestas condições. / 5- Para os efeitos previstos �línea b) do n.º 3, a proposta do administrador judiciário 
deve ser enviada à D com uma antecedência não inferior a 1 0  dias seguidos da data 
em que se pretend µe a designação em substituição produza efeitos, sem prejuízo da 
possibilidade de oficial de justiça proposto iniciar de imediato funções em caso de 
justificada urg eia, sujeita a posterior ratificação pelo diretor-geral da Administração da 
Justiça. 

6- A designação em substituição está sujeita a publicação pela DGAJ no Diário da República. 

7- :s bstituição cessa: 
a) Na data em que o titular retome as funções; 
b) Na data de início de funções de timlar designado para o cargo na sequência do 

movimento de oficiais de justiça. 
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Decreto n.º 

8- A substituiçào pode ainda cessar, a qualquer momento: 

9-

a) Por decisào do presidente do tribunal superior, quando a d ·1 açào ocorra nos 
termos da alínea a) do n.º 3; 

b) Por decisào do diretor-geral da Administraçào da Ju · ·ça, ouvidos que seiam, 
respetivamente, o presidente e o magistrado do Mini «rio Público coordenador do 
tribunal judicial de primeira instância ou o preside e o magistrado do Ministério '-.., Público coordenador do tribunal administra e fiscal de primeira instância, 

, ' quando a designaçào ocorra nos termos d · 'nea b) do n.º 3; 
�/ t) A pedido do substituto, logo que dô-êrido pela entidade competente para a 

designaçào. 
O substituto tem direito à totalidad� remunerações e demais abonos atribuídos pelo 
exercício do cargo do substituídq.� "' 

/"'\ y ') Capítulo VII • I 
I\� Mobilidade � , � � '-' ...., 

�, 

Secçào I 
Instrumentos de Mobilidade 

Artigo 40.º 
Mobilidade dos oficiais de justiça 

1 - Sào in (rumentos de mobilidade dos oficiais de justiça: 
A mobilidade na carreira; 

b) A mobilidade da carreira especial de técnico de justiça para a carreira especial de 
I"\'- técnico superior de justiça; 

�/ t) A mobilidade cruzada; 
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d) A recolocação transitória. 

Í' 

/ 

2 - O regime geral de mobilidade dos trabalhadores em funçàes públi s penas é aplicável 
aos oficiais de justiça no que nào contrarie o presente decreto-!� 

I''., .. .,· Mobilidade na carreira em movimento de o f�is de justiça 
Artigo --1-1.º 

A mobilidade dos oficiais de justiça na sua carreira oper� tavés de movimentos de oficiais 
de justiça, nos termos previs tos na Secção II do presS,.M_e 'capítulo. 

I"'\/ Artigo 4 __ 
Mobilidade entre as carreiras especiais de té -� de justiça e de técnico superior de justiça 

-� 1 - A mobilidade da carreira especial de� nico de justiça para a carreira especial de técnico 
superior de justiça é possível ao 'cnicos de justiça detentores de licenciatura que 
habilite ao ingresso na carreir ecial de técnico superior de justiça, com pelo menos ...., três anos de serviço e avali çã0 mínima de desempenho adequado. 

2 - Os técnicos de justiça ue pretendam efetivar a mobilidade nos termos do número 
anterior candidata �em movimentos de oficiais de justiça, a postos de trabalho da ...., carreira especial . écnico superior de justiça. 

3 - Nos movime s a que .se candidatem, os técnicos de justiça sào graduados após os 
técnicos s €riores de justiça e os candidatos ao acesso à carreira de técnico superior de 
justiça a. rovados nos termos do n.0 3 do artigo 20.º e, em caso de necessidade, sào 
graduádos entre si, sucessivamente: 
....._ ';r; Pela expressão numérica da última avaliação de desempenho obtida, arredondada 

às centésimas; 
�/ ó) Pela antiguidade na carreira especial de técnico de justiça, contada nos termos 

previstos no presente decreto-lei. 
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Decreto n . º 

/ 

-1-- A mobilidade prevista no presente artigo está sujeita a um período exp- ·mental de 240 

dias, aplicando-se o disposto no artigo 29.º. 

:,- Findo o período experimental com sucesso, o técnico de justiça� 'solida a sua situação 

na carreira especial de técnico superior de justiça, aplicando-st n.0 7 do artigo 29.º caso 

seja concluído sem sucesso. """ ; 

6- À determinação da remuneração em mobilidade pree_,�no presente artigo aplica-se o 

regime previsto no artigo 153.º da LTFP. , � 
"'<,. '  

Artigo 43.ºf"\)' 
,.._ 

Mobilidade na carreira por razo s especiais de serviço 

1 - Quando razões especiais de serviço o l · fiquem, o diretor-geral da Administração da 

Justiça, mediante prévio acordo do§.�ial de justiça, pode determinar a mobilidade para 

exercício de funções da mesma ira em núcleo de tribunal de comarca ou em tribunal 

de zona geográfica diferenh quele onde exerce funções, bem como no mesmo 

tribunal, por um período um ano, prorrogável por igual período, sem ocupação do 

posto de trabalho. I 

� 
2 - Mediante despacho -undamentado do diretor-geral da Administração da Justiça, a 

mobilidade pre\'1 � no número anterior pode efetuar-se sem o acordo do oficial de 

justiça, por u eríodo máximo de 90 dias consecutivos. 

3 - r\ mobilio e prevista no numero anterior só pode ser utilizada quando se mostre 

inviapilv.rndo o recurso a oficiais de justiça que se encontrem no regime de 

di onibilidade. 

4 -
-.:. 

o período de tempo em que durar a mobilidade o oficial de justiça não tem de alterar 

o seu domicílio, para efeitos de cumprimento do artigo 17.º, e, no termo da mobilidade, 
r"'\ 

.__I regressa ao seu posto de trabalho. 
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Decreto n. 0 

:, - A mobilidade efetivada nos termos do n.0 2 determina o pagamento d ·udas de custo, 
nos termos estabelecidos no Decreto-lei n.0 1 06/98, de 24 de abril, sua redação atual. 

6 - Nào se aplicam à mobilidade na carreira por razões especiais de , enriço os n.ºs 4 e 5 do 
artigo 1 2.º. 

Artigo 4-1-.º 
Mobilidade cruzada C' 

..._ 1 - A mobilidade cruzada consiste na mobilidade red �ca e simultânea de oficiais de justiça 
s_, que ocupem postos de trabalho da mesma ca�a, realizada a seu pedido. 

2 - A mobilidade cruzada só pode ser requerida decorridos dois anos sobre a data de início � de funções dos oficiais de justiça nos e�s de trabalho onde se encontrem e desde que 
estejam a mais de três anos da idad

§.: 
'nima para a reforma ou aposentação. 

3 - O diretor-geral da Administr;l,: da Justiça pode indeferir fundamentadamente o 
pedido da mobilidade cruza�'7 

4 - Não se aplica à mobilid;l t cruzada o disposto no n.º 5 do artigo 1 2.º. 
Artigo 45.º 

Recolocação transitória 
1 - A recolocaçã transitória, prevista na alínea ,) do n.º 1 do artigo 1 06.º da Lei da "" Organizaça do Sistema Judiciário, consiste na mobilidade temporária do oficial de 

justiça ara local diferente daquele onde ocupa posto de trabalho, dentro da respetiva '"" comarca ou zona geográfica dos tribunais administrativos e fiscais, com dispensa do seu 
acordo e sem ocupação de posto de trabalho . 
A recolocação transitória só é possível desde que não implique uma deslocação superior 
a 60km entre o local de residência e o novo local de trabalho. 
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Decreto n.0 

3 - O limite referido no número anterior é dispensado quando exista acor o do oficial de 
justiça. 

4 - Nos casos previstos no número anterior, nào se aplica o dispost 
se a iniciativa da recolocaçào nào for do oficial de justiça. 

n.0 
--1- do artigo 1 2.º, 

::> - A recolocaçào transitória tem a duraçào máxima de urfi' no, mantendo o oficial de 
justiça o seu posto de trabalho. . �  � � 6 - No período de tempo em que durar a recoloca 
altera o seu domicílio necessário e, no termo do/ ..._ 

• transitória o oficial de justiça nào 
obilidade, regressa ao seu posto de 

trabalho. 
7 - A recolocaçào transitória só pode ser utj-1 da quando se mostre inviabilizado o recurso 

a oficiais de justiça que se encontre regime de disponibilidade. 
� • 46 º '-' nrtlgo 

,......, Exercício de r ções em outros órgàos ou serviços 
1 - O exercício de funções p. oficial de justiça em qualquer outro órgào ou serviço do 

' mobilidade intercarreiras ou, nas situações em que tal esteja 
expressamente pr v1s o na lei, em comissào de serviço. 

2 - A mobilidade tn.,fercarreiras de oficial de justiça para outro órgào ou serviço do Estado 

3 -

depende se re do acordo da DGAJ, o qual é precedido de audiçào do presidente dos 
tribuna· -�eriores e, no caso dos tribunais de primeira instância, dos órgàos de gestào 
do trlbÚnal onde o mesmo exerça funções, nào se aplicando a dispensa de acordo do 
ó ·  ·o ou serviço de origem prevista no artigo 96.º da LTFP. 

s oficiais de justiça podem ser designados, em comissào de serviço, para o exercício 
de funções correspondentes às de oficial de justiça ou de assessoria, em tribunais 
internacionais, em tribunais da Uniào Europeia e no âmbito da cooperaçào judiciária 
internacional. 
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Decreto n.0 

4 - Nenhum oficial de justiça pode constituir uma situaçào de mobilidade ,,i- rercarreiras ou 
ser designado em comissào de serviço em outro órgào ou serviço o-- ' stado antes de 
decorrido um ano de serviço efetivo no respetivo posto de traba -YO e sem prejuízo do 
disposto no artigo 30.º. ✓ 

Secçào II 
Movimento 
Artigo --1-7.º . ' 

:-.... Movimento de ofici fs\:ie justiça 
O movimento de oficiais de justiça é o proc dimento concursal que tem por objetivo a 
ocupaçào, no âmbito previamente definido� DGAJ, de postos de trabalho e de cargos de 
chefia previstos nos mapas de pessoal as ecretarias dos tribunais que estejam desocupados 
à data da sua realizaçào, ou que se v ri que virem a ficar desocupados em consequência da 
realizaçào do próprio movimento.�'") 

• I 1\\..., Artigo 48.º 
Mo nto anual e movimentos extraordinários '-' 

1 - A DGAJ promo 
junho. 

realização anual de um movimento de oficiais de justiça, no mês de 

2 - Quando a cessidades dos serviços o justifiquem, pode ser determinada pela DGAJ a 
realiza9' de movimentos extraordinários de oficiais de justiça. 

3 - Os movimentos extraordinários de oficiais de justiça podem ser realizados para o 
preenchimento de postos de trabalho dos mapas de pessoal das secretarias dos tribunais � e todos os tribunais ou de apenas alguns tribunais previamente definidos, bem como 

r-. exclusivamente destinados ao preenchimento de cargos de chefia. 
-/ 
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-+ - A DGAJ define e publicita, antes do início do prazo de candidatura, uai os postos de 

trabalho de cada carreira e o número de cargos de chefia que s encontram por 

preencher, sem prejuízo de, no movimento, proceder ao preenchim/r';to apenas daqueles 

que forem mais adequados às necessidades gerais. 
'::<."'j. � 

/ 
:> - A abertura de um movimento extraordinário de oficiais stiça é divulgada por aviso 

publicado no Diário da Repúúlica e na página da DGAJ 

'---
Artigo -+9.º � 

'
> 

Candidatura ao mcm ento 
-

nternet. 

1 - A candidatura ao movimento é apresentada �or requerimento eletrónico, nos termos 

constantes da página da DGAJ na Inter 

2 - São considerados os requerimento 
'"'\ 

metidos: 

a) Entre 1 e 30 de abril de ca�no, para o movimento anual; ..., 

/J) No prazo de 10  dias �é· contados desde a data da publicação do respetivo aviso, 

para os movimentos . traordinários. 

3 - A data de apresenta9:6 do requerimento é a data da sua submissão registada pela 

respetiva aplica informática, sendo liminarmente indeferidos os requerimentos 

apresentados :11\feS do início ou após o termo dos prazos mencionados no número 

anterior. 

-+ - Os candi tos devem reunir os requisitos de admissão ao movimento até ao termo dos 

pra� 1nencionados no n.0 2, os quais são igualmente a data de referência dos elementos 

p a respetiva graduação. 
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Decreto n . 0 

Artigo 50.º 
Realização do movimento 

I 
I' 

""' 1 - No movimento para preenchimento d e  postos de trabalho d ,  • carreiras espec1a1s de 
técnico superior de justiça e de técnico de justiça atende-se s �ssivamente: 

a) À menção quantitativa da última avaliação de dese p, nho obtida, arredondada às 
centésimas; ....._ "'i,. - �  

/J) À antiguidade na carreira; �-....:._ • � l) À expressão numérica da média das a�ações obtidas em formação continua 
promovida pela DGAJ nos dois anos nteriores, arredondada às centésimas; � 

d) À avaliação obtida na prova de ca i'fcimentos específicos para ingresso na carreira. 
2- No movimento para preenchime o cargo de escrivão principal: 

-

,. 
a) Os escrivães principais - rem aos restantes candidatos e são graduados entre si, 

sucessivamente: 1.....,, 1 
/' 

i) Pela expre � o numérica da última avaliação de desempenho obtida, 
arredonc¼,; à às centésimas, sendo assumido o valor zero no caso de escrivães 
coord: dores que se hajam candidatado no último ano da sua primeira 
co!'fµssão de serviço nesse cargo; 

la valoração final obtida através da ponderação dos métodos de seleção 
para preenchimento do cargo; 

iii) Pelo tempo de serviço prestado em cargos de escrivão principal, ainda que 
em regime de substituição; 

iv) Pela antiguidade na carreira especial de técnico superior de justiça. 
/J) Os escrivães coordenadores preferem aos técnicos superiores de justiça e sao 

graduados entre si: 
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1) Pelo somatório da nota obtida nos métodos de seleção para J?'íeenchimento 

do cargo com a expressão numérica da última avaliaç -o âe desempenho 

obtida, arredondada às centésimas; ...; 

ii) Pelo tempo de serviço prestado em cargos de escr· coordenador; 

iii) Pela antiguidade na carreira especial de técnic �uperior de justiça. 

,) Os técnicos superiores de justiça são graduados en re si, sucessivamente: 
-

i) Pela expressão numérica da última av,fhçao de desempenho obtida no cargo 

de escrivão principal, arredondada�centésimas; 

it) Pela valoração final obtida atra-vés da ponderação dos métodos de seleção 

para preenchimento do car� 

iii) Pela antiguidade na carr -� especial de técnico superior de justica. 
'C' ' 

3- No movimento para preenchi �;o do cargo de escrivão coordenador: 
\,., ,I 

-

r'\ I a) Os escrivães coorden ores preferem aos técnicos superiores de justiça e são 
(\ 

graduados entre si cessivamente: 

i) Pela m � o quantitativa da última avaliação de desempenho obtida, 

arred �:da às centésimas; 

ii) Pel aloração final obtida através da ponderação dos métodos de seleção 

ra preenchimento do cargo; 

� iii) Pelo tempo de serviço prestado em cargos de escrivão coordenador, ainda 

que em regime de substituição; 

iv) Pela antiguidade na carreira especial de técnico superior de justiça. 

b) Os técnicos superiores de justiça são graduados entre si, sucessivamente: 
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Decreto n . 0 

i) Pelo somatório da valoração final obtida através da pondera , ·  0 dos métodos 
de seleção para preenchimento do cargo com a expressão umérica da última 
avaliação de desempenho obtida, arredondada às cent��as; 

ii) Pela antiguidade na carreira especial de técnico su or de justiça. 
Artigo 51.º "") """ 

Desistência da candida 
-1 - Os oficiais de justiça podem desistir da candid�rzni..ao movimento até ao quinto dia útil 

seguinte ao termo dos prazos referidos no n.º.2,_io artigo -1-9.º. 
2 - Decorrido o prazo referido no número nterior, o pedido de desistência apenas é � deferido pelo diretor-geral da Admini !:r ão da Justiça caso não prejudique a realização 

do respetivo movimento. � � "' Artigo 52.º ) Preenchimento de postos el"'Wâbalho nos tribunais superiores, Tribunal de Contas, 
Tribunal Constitucional, Çônselhos Superiores e Procuradoria-Geral da República 

1 - O preenchimento e �stos de trabalho de oficiais de justiça nos tribunais superiores, 
Conselho Super��ª Magistratura, Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e 
Fiscais, Conse ó Superior do Ministério Público e Procuradoria-Geral da República 
efetua-se n . mbito dos movimentos previstos no artigo -1-8.º. 

2 - Os pre,·iJ: entes dos tribunais superiores, dos Conselhos Superiores e o Procurador-Geral 
da &:pública comunicam, fundamentadamente, à DGAJ, o número de postos de 
tr lho de cada carreira e ao número de cargos de chefia que entendem ser necessário \,.., --preencher. 

- Com base nas comunicações previstas no número anterior, a DGAJ define o número 
I de postos de trabalho de cada carreira e o número de cargos de chefia previstos no n.0 

-1- do artigo -1-8.º, tendo em conta as necessidades gerais. 
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Decreto n.0 I 

-1- - Não se efetuam primeiras colocações de técnicos superiores de jus ti , em postos de 

trabalho dos mapas de pessoal dos tribunais superiores. 

:::, - O provimento de lugares dos quadros da secretaria do Tribunal ' Constitucional e da 

1 

secção jurisdicional do Tribunal de Contas, realizado nos ter� • previstos no Decreto­
, 

Lei n.º 5-1-5/99, de 1 -1- de dezembro, na sua redacào atual,,. e o Decreto-lei n.º -1--1-0/99, ' '"" 
de 2 de novembro, produz efeitos na mesma data do 

subsequentemente. '-­
� 

", Artigo 53.º � • 
""1 

eiro movimento que ocorra 

Manutenção da afetação funóot'ial ao serviço anterior 

Após o movimento, na distribuição d ficiais de justiça colocados em cada núcleo 

de comarca ou zona geográfica do t unais administrativos e fiscais, o administrador 

judiciário deve manter a afetaçà 'uncional que cada oficial de justiça tinha, no seu 

posto de trabalho anterior, a:; '·ços judiciais e da jurisdição administrativa e fiscal, ou 

a serviços do l\tlinistério �lko. 
/' 

2 - O disposto no númer<X1rÚerior não se aplica se afetar o adequado ajustamento entre o 

número global de o -dais de justiça do núcleo ou da comarca ou zona geográfica dos 

tribunais administr tivos e fiscais, e as necessidades das respetivas unidades orgânicas, 

devendo, ne. casos, a distribuição ser precedida da audição do presidente e do 

magistrado dÓ Ministério Público coordenador e ser devidamente fundamentada. 
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Capítulo VI II 
Sistema Remuneratório 

Secção I 
R - d Of- • • d J • � emuneraçao os 1c1a1s e .  ustl�-{ 

"'"" Artigo 5-l-.º �,-
Remuneração dos oficiais d�tiça 

1 - Os oficiais de justiça estão sujeitos ao regime � 1 t de remunerações dos trabalhadores 
que exercem funções públicas, com as espeGiJ}cidades previstas no presente decreto-lei. 

2 - O número de posições remuneratórias� � como a identificação dos correspondentes 
níveis remuneratórios, da carreira e�ial de técnico superior de justiça e da carreira 
especial de técnico de justiça co� do anexo I I I  ao presente decreto-lei e do qual 
fazem parte integrante. "'� 

r-, '--3 - Os níveis mencionados n ' fuero anterior são referentes à tabela remuneratória única 
dos trabalhadores que reem funções públicas. 

-l- - Na carreira espec· de técnico de justiça, são criadas posições remuneratórias 
complementares ue correspondem os níveis remuneratórios constantes do anexo IV 
ao presente d reto-lei e do qual faz parte integrante. 

5 - Todos os alhadores que constem da lista nominativa referida no artigo 93.0 podem 
ser posi;c:1onados, verificados os requisitos legais, nas referidas posições remuneratórias 
complementares. 
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Decreto n . º 

Artigo 55.º 
Determinação do posicionamento remuneratório nas ca1;r ras 

O ingresso nas carreiras especiais de técnico superior de justiça e té o de justiça faz-se na 
primeira posição remuneratória da carreira em que o trabalhador 1 gressa. 

Artigo 56.º 
Remuneracào do escrivão nn ' '""""' ipal 

1- O escrivão principal é remunerado pelo nível re I"'\ eratório 46 da tabela remuneratória 
única dos trabalhadores que exercem funções u 

2- O oficial de justiça designado para car cle escrivão principal pode optar, a todo o 
tempo, pela remuneração base devid_;_t�arreira de origem. 

IC' rtigo 57.º 
,., Remun dão do escrivão coordenador 

f"- ' - / 1- O escrivão coordenadoo • remunerado pelo nível remuneratório 31 da tabela 
remuneratória única d s rabalhadores que exercem funções públicas. 
O oficial de justiç; signado para cargo de escrivão coordenador pode optar, a todo o 
tempo, pela ren-.�eração base devida na carreira de origem. 

2-

Secção II 
Alteração do posicionamento remuneratório 

Artigo 58.º 
Alteração do posicionamento remuneratório 

alteração do posicionamento remuneratório dos oficiais de justiça faz-se nos termos 
previstos na LTFP. 
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Decreto n . 0 

Artigo 59.º 
Mudança de situaçào 

1 - Quando um oficial de justiça seja designado para novo cargo colocado em novo 
posto de trabalho tem direito a receber a remuneraçào 
anterior até ao início das novas funções. I 

rrespondente à situaçào 

2- Em caso de mudança de serviço, incumbe ao servi o e origem o processamento da 
remuneraçào até ao início das novas funções. , , 

Suplementos remuneratórios 
A� 60.º 
� Suple os remuneratórios 

1 - Os oficiais de 1· ustica benefici, ' 
('. 

os suplementos remuneratórios previstos no presente 
decreto-lei e em demais di ·o Ias que lhes sejam aplicáveis. I 

2 - Os suplementos remu 
' ,:\ 

......,, 

tórios são devidos e pagos em 1 2  meses por ano. 
Artigo 6 1 .º 

Suplemento de fixação em zona periférica 
1 - É atrib kh:> um suplemento de fixaçào aos oficiais de justiça que, à data da designaçào 

para sto de trabalho em mapa de pessoal de secretaria de tribunal sediado em zona 
peruérica, tenham residência fiscal, há mais de um ano, fora da referida zona. 

2 - valor do suplemento referido no número anterior é fixado por despacho dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da justiça e da 
Administraçào Pública. 
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-♦-

Decreto n.0 /' 

3 - Para efeitos do disposto no presente artigo, os tribunais se�os em zonas 
periféricas são fixados por despacho do membro do Governo r , nsável pela área 
da justiça, sob proposta do diretor-geral da Administração da u tiça. 

Artigo 62.º ..._, 
I" I Suplemento de disponibilidade""-") 

,Y. 

Os trabalhadores integrados nas carreiras especiais e �cnico superior de justiça e de 
técnico de justiça têm direito a um suplemento �neratório, para compensação do 
ónus específico inerente à obrigatoriedade <tt"t<i; isponibilidade para permanecer ao 
serviço, mesmo fora das horas de funcionamehto das secretarias dos tribunais, prevista 
no artigo 15.º, 

2- Não é devida qualquer outra com�ação remuneratória pelo serviço prestado nas 
condições referidas no número a nor. 

3- O suplemento a que se refer�Q, .º 1 é fixado no montante de 20% da remuneração base 
do oficial de justiça, send enas devido enquanto perdurem as condições de trabalho 
que determinaram a s 'atribuição e haja exercício de funções efetivo ou como tal 
considerado em lei. 

1- A a 

Capítulo VIII 
Avaliação de desempenho 

Artigo 63.º 
Sistema de avaliação de desempenho 

I 
'"'I i�ção do desempenho relativa aos trabalhadores que integrem as carreiras especiais 

d • ecnico superior de justiça e técnico de justiça é a prevista no regime que fixa o sistema '-ºntegrado de gestão e avaliação do desempenho na Administração Pública, com as 
adaptações que forem introduzidas por portaria dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas da Administração Pública, da justiça e das finanças, de acordo com o previsto 
no artigo 3.0 da Lei n.0 66-B/2007, de 28 de dezembro, na sua redação atual. 
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-♦-

Decreto n. 0 

2- A competência para homologar as avaliações dos oficiais de justiça c tt ao Conselho 

dos Oficiais de Justiça. 

3-
, / . 

Dos atos de homologaçào proferidos no âmbito do numer)r:mitenor cabe sempre 

recurso, consoante os casos, para Conselho Superior da l'vlagi�tura (CS.M), o Conselho 
/ 

Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais (CSTr'��e o Conselho Superior do 

l\11inistério Público (CSMP). . � "--
Capítulo IX \""" 

�-
Estatuto disciplinar e Conselho � Oficiais de Justiça ._ 

Secçào 
.... 

Esta 

�tigo 6-t.º 
10 

Re r sabilidade disciplinar 
,...._'-

Os oficiais de justiça, ainda • (erçam funções em regime de comissão de serviço, sào 

disciplinarmente responsáv • s nos termos da L TFP, com as especificidades constantes dos 

artigos seguintes. '-

-...,, Artigo 65.º 

Infração disciplinar 

Considera-se intração disciplinar o comportamento do oficial de justiça, por açào ou 

omissào, ai.n"da que meramente culposo, que viole deveres gerais ou especiais inerentes à 

funçàa q,ue exerce, incluindo o da sua vida pública, ou que nela se repercuta, desde que 

inca patível com a dignidade indispensável ao exercício daquela função, bem como o que 

.t't - o observe o regime de incompatibilidades e impedimentos previsto para os oficiais de 

iustica . ._ 1 ' 
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-♦-

Decreto n.º 

Secçào II 

Procedimento disciplinar 

Artigo 66.º 

Instauração e instruçào do procedimepto 
""-.. 

1 - São competentes para instaurar procedimento discipli ontra oficiais de justiça, além 

� C�: � 

a) O diretor-geral da Administracào da Justic ''- ' ' 
'f"\ .. _/ 

ú) O juiz presidente quanto a oficiais de_ }ustiça que exerçam funções, à data da 

infração, nas comarcas ou na zona
.� áfica dos tribunais administrativos e fiscais, 

sem prejuízo do disposto na alíma eguinte; 

t) O magistrado do Ministério � lico coordenador, quanto a oficiais de justiça que 

que exerçam funções, à �• da infração, em serviços do Ministério Público na 
'-,i 

comarca ou na zona geógtáfica dos tribunais administrativos e fiscais; 
Av 

d) O CSM, CSTAF e CSMP, consoante os casos; 

e) Os inspetores �Conselhos referidos na alínea anterior. 

� 
2 - A designação d • strutor compete ao COJ nas situações previstas nas alíneas a), ú) e e) 

do número ªf; nor . 

\,.­
,.. I '"' 

....... 

Artigo 67.º 

Pena de suspensão 

A pen, e suspensào implica, para além dos efeitos previstos na LTFP: 
\.., 

a) A transferência para posto de trabalho de núcleo distinto, quando o oficial de justiça 

::./ 
não possa manter-se no serviço onde exercia funções à data da prática da infração 

sem quebra do prestígio que lhe é exigível, o que constará da decisão disciplinar; 
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--♦--

Decreto n . 0 

b) A impossibilidade, durante cinco anos contados do termo do cump.r" ento da pena, 

de candidatura a cargo de chefia ou ao procedimento de aplica • o. dos métodos de 

seleção para preenchimento de cargos de chefia. , 

. 'i-
Artigo 68.º 

Prescrição da infração disciplinar e do procedi , to disciplinar 

1 - O procedimento disciplinar prescreve decorridos 1 8 �rses a contar da data em que foi 
� 

instaurado quando, nesse prazo, o oficial de jus ti não tenha sido notificado da decisão 

final, relevando, para este efeito, a decisão finai mitida pelo CSM, pelo CSTAF, pelo .._ 
CSMP ou pelo COJ, consoante os casos. 

2 - O decurso do prazo de prescrição do eito de instaurar procedimento disciplinar, 

previsto na LTFP, é autónomo rei mente a cada uma das entidades referidas no 

artigo 66.º. . � 
"� ,,._,'--' ' Artigo 69.0 

"
'--

s - d • -, ....._ uspensao a prescnçao 

1 - O prazo de prescriçã �pende-se, por um período até um máximo de seis meses, com 

tcedimento de sindicância ao órgão ou serviço, bem como com a 

instauração de cedimento de inquérito ou procedimento disciplinar comum, mesmo 

que não diri i os contra o oficial de justiça a quem a prescrição aproveite, quando em 

qualque d es venham a apurar-se infrações pelas quais seja responsável. 

2 - A sus ensão do prazo prescricional apenas opera quando, cumulativamente: 

-

Os procedimentos referidos no número anterior tenham sido instaurados nos 60 

dias seguintes à suspeita da prática de factos disciplinarmente puníveis; 

b) O procedimento disciplinar subsequente tenha sido instaurado nos 60 dias 

seguintes à receção daqueles processos, para decisão; 
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-♦-

Decreto n. 0 /' 

,) À data da instauraçào dos procedimentos referidos nas alíneas eriores nào se 
encontre já caducado o direito de instaurar procedimento disci 

O prazo de prescriçào volta a correr a partir do dia em que ces: 
Artigo 70.º 

f' I 

1'\,, Autonomia do procedimento disc· lirrnr 

, d causa a suspensao. 
; 

1 - O procedimento disciplinar é autónomo do procedirhento criminal. 
' 2 - Quando em procedimento disciplinar se apure e" · stência de infraçào criminal, desse 

f"\ facto é dado, de imediato, conhecimento ao !<;,fin{stério Público. 
3 - Proferido despacho da constituiçào de �tGial de justiça como arguido, a autoridade 

judiciária competente dá imediato co�mento desse facto ao COJ. 
� • --.i: tigo 7 1 .º ,..., omeaçào de defensor 

I""\ 
/ 1 - Se o oficial de justiça e er impossibilitado de apresentar defesa, por motivo de 

�idade psíquica ou física, a entidade com competência para o 
exercício da açào • plinar requer à Ordem dos Advogados a nomeaçào de defensor. 

2 - Quando o d r for nomeado em data posterior à da notificaçào da acusaçào, 
reinicia-se o r, zo para defesa, com a sua notificaçào da acusaçào . .... 

'­
,... I "" 

........ 

. "i- Artigo 72.º 
N otificaçào da decisào 

Na dat em que se efetue a notificaçào da decisào ao oficial de justiça é dado conhecimento 
da m sma à entidade que tiver instaurado o procedimento, ao participante e ao ofendido. 
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O CO J é o órgào que: 

--♦--

Decreto n _ º 

Secçào II I  

Conselho dos Oficiais de Justiça 

Artigo 73.º 

Noçào 

a) Supervisiona, acompanha e apoia tecnicamente \ecuçào do processo de avaliaçào 

de desempenho dos oficiais de justil"'\ • emite as orientações gerais de 

enquadramento e regulaçào necessárias e�mologa o resultado das avaliações; 

b) Exerce o poder disciplinar sobre os ciais de justiça, sem prejuízo da competência 

disciplinar atribuída ao juiz pre, ·dfnte ou ao magistrado do l'vlinistério Público 

coordenador, consoante os ca s 

r
") Artigo 7 4 _ 0 

('"\
'-

. / 
/' '--' Composição 

O COJ é composto pelo • etor-geral da Administração da Justiça, que preside, e pelos 

seguintes vogais: ...., 

a) Dois desi os pelo diretor-geral da Administraçào da Justiça, um dos quais juiz, 

que exerc as funções de vice-presidente; 

,) designado pelo CST AF; 

� Um designado pela PGR; 

e) Um oficial de justiça por cada distrito judicial, eleito pelos seus pares, e que à data 

do termo do prazo de apresentação das candidaturas preste serviço num tribunal 

sediado no distrito judicial pelo qual concorre. 
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Decreto n .º 

Artigo 75.º 
Serviços de apoio 

.....,, 

1- O COJ é secretariado por um técnico superior de justiça, des· ado em comissão de 
serviço pelo presidente, sob proposta do COJ. 

2- O oficial de justiça a que se refere o número anterior oi;ienta e dirige os serviços de 
apoio, sob a superintendência do presidente e em ontormidade com regulamento a 

� aprovar pelo COJ. , , � 3- Os serviços de apoio ao funcionamento do C 1 são assegurados pela DGAJ, sendo 
compostos por uma secção de processos \..gestão documental. 

Arti 76.º � For�1ie designação ""I l - Os oficiais de justiça referido :'; alínea e) do artigo 74.º são eleitos em cada uma das 
'--' seguintes áreas: f'"\ I 

I' '-.,, a) Um oficial de jus • .  'na área de competência territorial do Tribunal da Relação de 
Lisboa; � 

b) Um oficial stiça nas áreas de competência territorial dos Tribunais da Relação 
do Porto � e Guimarães; 

t) Um o ial de justiça na área de competência territorial do Tribunal da Relação de 
Coºmbra; 

tÍj Um oficial de justiça na área de competência territorial do Tribunal da Relação de 
Évora. 

3 - A eleição é feita por sufrágio universal e secreto dos oficiais de justiça cujo centro da 
.,_J atividade funcional se situe na respetiva área. 
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-♦-

Decreto n.º 

3 - Os oficiais de justiça em exercício de funçoes no estrangeiro são eleit res na área de 

competência territorial do Tribunal da Relação de Lisboa. 

4 - Para cada lugar de vogal será eleito o candidato da lista votada na área de 

competência correspondente ao respetivo lugar, segundo o p...., �ípio da maioria simples. 

::> - Se mais de uma lista obtiver igual número de votos na ryesma área de competência 

territorial, não há lugar à atribuição de mandatos, devei1, o o ato eleitoral ser repetido. 
\,.., 

Artigo 77.º , \ 

E . . d I"'\ xerc1c10 os �gos 

1 - O vogal eleito nào inicia funçoes enquanto estiver pendente, contra si, procedimento 
" 

disciplinar no qual tenha sido deduzid , saçào. 

2 - O vogal eleito em exercício de fuis suspende o exercício de tais funçoes enquanto 

estiver pendente, contra si, n.i;� dimento disciplinar no qual tenha sido deduzida 
"-' ")  acusaçào. J" 1 

3 - Os vogais eleitos mantêm7s em funçoes por um período de três anos, não podendo ser 

reeleitos para um ter \I' o mandato consecutivo, nem durante o triénio imediatamente "' 
subsequente ao te rrí do segundo mandato consecutivo. 

4 - Sempre que d�hte o exercício do cargo um vogal eleito fique impedido, são chamados 

os respetiv1 s-suplentes e, na falta destes, faz-se a declaração de vacatura, procedendo­

se a no , eleição, nos termos dos artigos anteriores. 

5 - Os membros do COJ mantêm-se em exercício de funçoes até ao início de funçoes dos 

q , os venham substituir. 
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--♦--

Decreto n. 0 

Artigo 78.º 

Estatuto dos vogais 

r 

1 - O cargo de vogal do COJ pode ser exercido, segundo deliberaçã �quele órgão, de uma 

das seguintes formas: �" 

a) Em tempo integral; 
� � 

/;) Em acumulação com as funções corresponden��o lugar de origem, com redução 

do serviço correspondente a esse lugar. 
""-....:..,

'-. ' 

2 - Os vogais a que se refere a alínea a) do númer.t,.{nterior exercem funções em comissão 

de serviço. 

3 - O cargo de vogal do COJ é incompatí ê�om o de inspetor ou de secretário de inspeção. 

rtigo 79.º 
"''' 

...., ..._ Competências 
• I 

1 - Compete ao COJ:  f\'-

..._ 

, I 

a) Supervisionar, a :-,....panhar e apoiar tecnicamente a execução do sistema de 

avaliação de �sempenho dos oficiais de justiça, garantindo o apoio técnico 

necessário a s avaliadores em todas as fases do ciclo avaliativo; 

/J) Emitir � orientações gerais necessárias ao enquadramento e à regulação do 

pro lso de avaliação de desempenho dos oficiais de justiça, tendo por objetivo 

ga.r'antir a sua aplicação objetiva e harmónica a nível nacional; ,.,_ 
� besignar os inspetores que integram os conselhos coordenadores da avaliação das 

comarcas e das zonas geográficas dos tribunais da jurisdição administrativa e fiscal; 

d) Homologar as avaliações de desempenho dos oficiais de justiça, incluindo os que 

exercem funções nos tribunais superiores, bem como decidir as respetivas 

reclamações; 
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Decreto n.º 

e) Exercer o poder disciplinar sobre os oficiais de justiça, ainda que .tl comissão de 

serviço, sem prejuízo da competência disciplinar atribuída ao jt ·z presidente ou ao 

magistrado do Ministério Público coordenador; ...(
').. 

j) Apreciar os pedidos de revisão de procedimentos discip,
..._, 

. res e de reabilitação; 

g) Ordenar inspeções, inquéritos e sindicâncias; ....... ✓ 

� 

h) Ordenar a realização de relatórios sobre o ft n&inamento das secretarias dos 

tribunais, designadamente em matéria de �ção do sistema de avaliação de 

desempenho; "' 
"'1 ..._ 

i) Emitir parecer sobre diplomas legais relativos à organização judiciária e ao estatuto 

dos oficiais de justiça e, em geral, SQ matérias relativas à administração judiciária; 

j) Estudar e propor ao membrQ"-,.do Governo responsável pela área da justiça 

iniciativas legislativas com ci.s""" ao incremento da eficiência e ao aperfeiçoamento 
� das instituições judiciári,a_s.;. 

k) Aprovar o regulam (o interno, o regulamento das inspeções e o regulamento 

eleitoral; 

!) Aprovar o re u amento dos procedimentos a observar na avaliação de desempenho 

dos oficia· justiça; 

111) Adota · s providências necessanas à organização e boa execução do processo 

ele· ai; 

n) .E1ercer as demais funções conferidas por lei. 

2 - O SM, o CST AF e o CSMP, consoante os casos, têm o poder de avocar o exercício do 

poder disciplinar, bem como o poder de revogar as deliberações do COJ proferidas no 

"" âmbito do disposto na alínea e) do número anterior. 
�/ 
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-♦-

Decreto 

Artigo 80.º 

Delegação de poderes 

1 - O COJ pode delegar no presidente, com faculdade de subdeleg • o no vice-presidente, 

poderes para: 

a) Ordenar inspeções extraordinárias; 

/J) Instaurar inquéritos e sindicâncias; 

t) Ordenar a realização de relatórios sobre '"' 
tribunais. ...._I 

-� "--
uncionamento das secretarias dos 

2 - O presidente ecidir sobre outros assuntos de caráter 

urgente, ficando tais atos sujeitos a r "ti 1cação do COJ,  na primeira reunião realizada 
,"<;. após a sua prática. 

. � 
"� ' Artigo 81 .  º 
� -.!", I 

1' 
\.../ Funcionamento 

1 - O COJ funciona em p • rio. 

2 - O plenário é constit do por todos os membros do COJ. 

3 - As reuniões plenário do COJ têm lugar ordinariamente, uma vez por mes, e 

extraordina�mente, sempre que convocadas pelo presidente, por sua iniciativa ou a 

solicitac,✓ 
• de um terço dos seus membros. 

--1- - As de iberações são tomadas por maioria de votos. 

5 - E caso de empate na votação, o presidente tem voto de qualidade. 
\..., 

� Para a validade das deliberações exige-se a presença da maioria dos seus membros. 

- - O COJ pode convidar para participar nas suas reuniões, sem direito de voto, quaisquer 

personalidades e entidades cuja presença se mostre relevante. 
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-♦-

Decreto n.0 

Artigo 82.º 
Remunerações dos membros do Conselho dos Oficiai 

...., 

Justiça 
1 - Os inspetores do COJ são remunerados pelo nível �rnuneratório -1-8 da tabela 

remuneratória única dos trabalhadores que exercem fu cõ, s públicas. 
2 O secretário do COJ e os secretários de inspeção �e órgão auferem a remuneração 

correspondente à posição remuneratória imedi�� ente subsequente àquela em que se 
encontram posicionados na carreira de orige�/ 

3- O disposto no número anterior é igualmente aplicável aos vogais eleitos que exercem 
funções em tempo integral. '..._,"';. 

4- Os vogais do COJ que não exerç� � cargo em tempo integral têm direito, por cada 'O reunião, a senhas de presenç ..., e' montante a fixar por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas�'r"as da justiça e das finanças. 

1 - Compete ao pr 

/' \,../ , Artigo 83.º 
),.: C ' • d .d ...., ompetencias o pres1 ente 

ente do COJ:  
a) Represent r o COJ, bem como exercer as funções que lhe forem delegadas por este; 
/J) Assi ar os termos de aceitação do vice-presidente e do secretário; 
,) inar os termos de aceitação dos inspetores e respetivos secretários; 
d) Dirigir e coordenar os serviços de inspeção. 

? • O presidente pode delegar no vice-presidente a competência para assinar o termo de 
r- aceitação do secretário, bem como as competências previstas nas alíneas ,) e d) do 

�/ número anterior. 
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-♦-

Decreto n.º 

Artigo 84.º 

Competências do vice-presidente 

1 - Compete ao vice-presidente do COJ substituir o presidente nas �s faltas, ausências ou 

impedimentos e exercer as funções que lhe forem delegadas � subdelegadas. 
'"" 

2 - O vice-presidente pode subdelegar nos vogais que exer a funções em tempo integral 

as competências que lhe forem delegadas ou subdele� as. 

Compete ao secretário do CO J: 

Artigo 85.º -'<. 
I""\ 

Competências do �etário 

"j. 
a) Orientar e dirigir os serviços d io, sob a superintendência do presidente e em 

conformidade com o regula e-Q o interno; 
,..,,, 

b) Submeter a despacho do sidente, do vice-presidente ou dos vogais os assuntos 
('.. 

da competência dest . • '6s que, pela sua natureza, justifiquem a convocaçào do 

COJ; 

t) Promover a ex 

� 

:--<. 
� 

�ào das deliberações do COJ; 

d) Propor ao pre idente ordens de execuçào permanente; 

e) Lavrar atas das reuniões do COJ ;  

J) So �r ar aos tribunais ou a quaisquer outras entidades públicas ou privadas as 

\,... 
-

.,... n rmações necessárias ao funcionamento dos serviços. 

Artigo 86.º 

Distribuiçào de processos 

- Os processos sào distribuídos por sorteio aos vogais eleitos, nos termos do regulamento 

interno. 
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--♦--

Decreto n .
0 

2 - O vogal a quem o processo for distribuído é seu relator. 

3 - O relator requisita os documentos, processos e diligências que cQn ·dere necessários, 

pelo tempo indispensável, com ressalva do segredo de justiça e of forma a não causar 

prejuízo aos interessados. 

Artigo 87.º 

Recursos 

1 - Das decisões do presidente, do vice-president�� dos vogais, proferidas em matéria 

disciplinar, cabe sempre recurso para o plená -�io COJ, a interpor no prazo de 20 dias 

úteis. 

2 - Das deliberações do COJ proferidas � bito do disposto nas alíneas d), e) e j) do n.º 

1 do artigo 79.º cabe sempre recur o, onsoante os casos, para o CSM, para o CST AF 

ou para o CSMP, a interpor no v$o de 20 dias úteis. 
""" 

3 - Têm legitimidade para int� r recurso o oficial de justiça, a entidade que tenha 

instaurado o procedimen ai.sciplinar, o participante e o ofendido. 

4 - A decisão proferida Q_ recurso a que se referem os números anteriores constitui a 

decisão final relevaute para efeitos de impugnação contenciosa, ainda que meramente 

confirmativa d ' o. 

5 - Os recurso. eferidos nos números anteriores devem ser decididos no prazo de 60 dias 

úteis, s rejuízo do disposto em legislação especial. 

,.. __ 
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Secçào IV 

Serviços de inspeçào 

Artigo 88.º 

Estrutura 

l - Junto do COJ funcionam serviços de inspeçào. 

2 - Os serviços de inspeçào sào constituídos por inspe�s e secretários de inspeçào. 
--<: 

3 - O número máximo de inspetores é fixado � despacho do membro do Governo 
_1 

responsável pela área da justiça, sob propos¼l. �o COJ .  

Arti 8 l  .º 

. \_,  
�petências 

Compete aos serviços de inspeção f� "filir ao COJ os elementos necessários ao exercício das 
..., 

competências a que se referem a 'eas a) a J) do n.0 1 do artigo 79.º. 

/\'-' 
Artigo 90.º 

' 
nspetores e secretários de inspeção 

1 - Os inspetores s ~ o designados pelo diretor-geral da Administração da Justiça, em 

comissào de se iço, mediante proposta do COJ, de entre técnicos superiores de justiça 

com um n;u imo de 1 5  anos de exercício efetivo de funções como oficial de justiça e de 

duas cz ·ssões de serviço completadas em cargos de chefia, com avaliação de 

des� enho relevante obtida nos dois últimos ciclos avaliativos. 

2 

� 

O secretários de inspeção são designados, nos termos do número anterior, de entre 
\.., 

écnicos superiores de justiça, com o mínimo de seis anos de exercício efetivo de funções 

como oficial de justiça e avaliaçào de desempenho relevante obtida num dos dois últimos 

ciclos avaliativos. 
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3 - As comissões de serviço a que se referem os números anteriores têm ração de três 

anos, sendo renováveis, por igual período, se o COJ se pronunciar ·avoravelmente até 

60 dias seguidos, antes do termo do respetivo prazo. 

-1- - Os postos de trabalho dos oficiais de justiça designados para ·erviços de inspeção são 

declarados vagos pelo diretor-geral da Administraçw '"\da Justiça, ponderada a 

conveniência do serviço. 
� 

\..., 
5 - As comissões de serviço podem, 

fundamentada do diretor-geral da 

consequência de: 

ainda, cessa todo o tempo, por decisão 

Administr'a �• da Justiça, designadamente em 
"1 -

a) Incumprimento dos objetivos estab • hlos, de acordo com a informação recolhida 

em avaliações de desempenho; 
� 

"-.,, 

b) Comprovada incapacidade a: �umprimento das orientações fixadas; 

i) Aplicação de sanção dis , ar pelo COJ, na sequência de processo disciplinar; 
• I 

d) Ausência injustificad �ções de formação cuja frequência haja sido superiormente 

determinada, ou r • obtenção de aproveitamento nessas ações. 

,' 
Capítulo XI 

,'-. 
d '"-:' Normas e transição 

Secção I 

Transição para as novas carreiras 

Artigo 91 .º 

Transição para a carreira especial de técnico superior de justiça 

1- Oo trabalhadores que, à data da entrada em vigor do presente decreto-lei, integrem as 

categorias de secretário de tribunal superior, secretário de justiça, escrivão de direito e 

"" técnico de justiça principal transitam para a carreira especial de técnico superior de .,__I 
justiça, mantendo a colocação e situação funcional existentes àquela data. 
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2- A totalidade da antiguidade sucessivamente contada nas categorias , secretário de 

1-

2-

tribunal superior, secretário de justiça, escrivão de direito e técnico e ustiça principal, 
detida pelos oficiais de justiça à data da entrada em vigor do resente diploma, é 
contabilizada, para todos os efeitos, na antiguidade na ca € ra especial de técnico 
superior de justiça em que são integrados. ,.. 1 

"-.,) 

Artigo 92.º _ '):/ 
'-Transição para a carreira especial de �ico de justiça 

Os trabalhadores que, à data da entrada em viga 'do presente decreto-lei, integrem as 
categorias de escrivão-adjunto, técnico de ju�tlça-adjunto, escrivão auxiliar e técnico de 
justiça auxiliar transitam para a carrei� special de técnico de justiça, mantendo a 
colocado e situação funcional existe ' àquela data. ' 

' A totalidade da antiguidade suces�mente contada nas categorias de escrivão-adjunto, 
técnico de justiça-adjunto, e<�� auxiliar e técnico de justiça auxiliar detida pelos 
oficiais de justiça à data da� rada em vigor do presente diploma é contabilizada, para 
todos os efeitos, na a���dade na carreira especial de técnico de justiça em que são 
integrados. ._, � 

:'\' Artigo 93.º 
Lista nominativa das transições 

As transiçõe, ;i ue se referem os artigos anteriores fazem-se por lista nominativa, no prazo 
de 30 dias,.._úté s contados da data da entrada em vigor do presente decreto-lei, nos termos do 

da Lei n.0 12-A/2008, de 27 de fevereiro, na sua redação atual, com as necessárias 
-
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Secçào II 

Preenchimento de novos lugares de chefia 
I 

Artigo 9-1-.º 

Preenchimento de lugares de escrivào principal nos t ·bunais superiores 

Os secretários de tribunal superior que transitam para a car •�á especial de técnico superior 

de justiça preenchem automaticamente os lugares de esc�'àó principal que sejam criados nos 

mapas de pessoal das secretarias dos tribunais superi . �: mantendo a comissão de serviço e 

a remuneração auferida à data de entrada em vi� o presente decreto-lei, no caso de a 

mesma ser superior à estabelecida para o cargo de scrivão principal. 

Preenchimento de nov ugares de escrivão coordenador 
, 'O 

1. Nos núcleos onde sejam criad gares de escrivão coordenador, estes são preenchidos 

mediante designação do • �tôr-geral da Administração da Justiça, no primeiro mês 

subsequente à entrada em, ,'igor do presente decreto-lei, de entre secretários de justiça, 

escrivães de direito e e icos de justiça principal que tenham transitado para a carreira 

especial de técnic superior de justiça e que aceitem a designação, sendo distribuídos 

pelo administr. d r judiciário, nos termos do disposto no artigo 48.º do Decreto-Lei o.º 

-1-9/201-1-, de Z7 de março, na sua redação atual, e graduados entre si, se houver 

necessidad , pela respetiva antiguidade na carreira especial de técnico superior de justiça. 

2. As cóm.issões de serviço a que se refere o número anterior terminam em 31 de agosto 

do tt:rceiro ano subsequente ao do início de funções como escrivão coordenador e ficam 

-
jeitas a todas as demais regras aplicáveis a estas comissões de serviço. 

A designação prevista no o.º 1 não impede a candidatura aos lugares de escrivão 

- principal, nos termos do artigo seguinte. 
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Artigo 96.º 

Preenchimento de novos lugares de escrivão principª' 

1 .  Os novos lugares de escrivão principal são preenchidos n nme1ro movimento 

subsequente à data da entrada em vigor do presente d eto-lei, ao qual podem 
"' 

concorrer todos os técnicos superiores de justiça. "'""I 
:--,..: 

2. Durante os primeiros cinco anos, contados a par • a data da entrada em vigor do 
� 

presente decreto-lei, os secretários de justiça t itados para a carreira especial de 

técnico superior de justiça podem candidatar-, � 'estes lugares, com preferência sobre 
� 

todos os restantes candidatos, sendo gradVR s entre si, se houver necessidade, pela 

classificação obtida na ação de formaçã
'): 

, em caso de igualdade, pela antiguidade na 

carreira especial de técnico superior � • stiça. 

3. Findo o período previsto no núm �anterior sem que os referidos secretários de justiça 

tenham sido designados para 1� de escrivão principal, podem os mesmos candidatar-
r"I...., 

se à aplicação dos método "de seleção para designação no cargo de escrivão principal, 

bem como, em caso de aprovação, candidatar-se aos respetivos lugares, nas mesmas 

condições dos escriv - coordenadores. 

,.:::::, Secção III ---
)<. Reposicionamento remuneratório 

'i- Artigo 97.º 

" .... ' Reposicionamento nas novas tabelas remuneratórias 

1- rabalhadores que, à data da entrada em vigor do presente decreto-lei, integrem as 

ategorias de secretário de tribunal superior, secretário de justiça, escrivão de direito e 

I"\'-
técnico de justiça principal são reposicionados na tabela remuneratória da carreira 

._.I especial de técnico superior de justiça. 
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2- Os trabalhadores que, à data da entrada em vigor do presente decret <ti, integrem as 

categorias de escrivào-adjunto, técnico de justiça-adjunto, escrivào , u. liar e técnico de 

justiça auxiliar sào reposicionados na tabela remuneratória da car eira especial de técnico 

de justiça. 
..... 

3- Na transiçào para as novas carreiras, os trabalhadores sào Êp-osicionados nos termos do ""' 
previsto no artigo 10-1-.º da Lei n.0 12-A/2008, de 27 d cvereiro, na sua redaçào atual, 

na posiçào remuneratória a que corresponda n· Y remuneratório cujo montante 

pecuniário seja idêntico ao montante pecuniár� , rrespondente à remuneraçào base a 

que têm direito à data da entrada em vigor d esente decreto-lei ou, em caso de falta 

de identidade, na posiçào remuner ória, automaticamente criada, de nível 

remuneratório nào inferior ao da primei osiçào da carreira para a qual transitam, cujo 

montante pecuniário seja idênti l,,ao montante pecuniário correspondente à 

remuneraçào base a que têm dirz 1 data da entrada em vigor do presente decreto-lei. 

/"\ � 
Artigo 98. 0 

Primeira alteraçào de}'osicionamento remuneratório dos oficiais de justiça 

1- Sem prejuízo do dis to no número seguinte, a primeira alteraçào de posicionamento 

remuneratório do - ficiais de justiça nas novas tabelas remuneratórias ocorre decorridos 

três anos, co ra os desde a data da produçào de efeitos da última progressào 

remuneratária de que hajam beneficiado na escala indiciária. 

2- Para ef s do disposto no número anterior, é considerado o tempo de serviço 

rec4.pt.'tado ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 65/2019, de 20 de maio. 

3- período subsequente a esta primeira alteraçào de posicionamento remuneratório 

, plicam-se as regras gerais de alteraçào obrigatória do posicionamento remuneratório 

previstas na LTFP. 
,,__/ 
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Artigo 99.º 

Transição dos atuais inspetores do Conselho dos Oficiais sustiça 

,.._ 
.... 

Os trabalhadores que, à data da entrada em vigor do presente decr . -lei, exerçam funções 

como inspetores do CO J mantêm-se no exercício dessas funções 9:-:::,.,.. ao termo das respetivas 

comissões de serviço, mantendo a remuneração que auferem Kfiita de entrada em vigor do 

presente decreto-lei, sem prejuízo da aplicação das regras t '-transição e reposicionamento 
\..., 

remuneratório de acordo com a respetiva categoria de oUgem. 
' 

Artigo 100. )-
--

Extinção do suplemento de re'Euperação processual 

O suplemento remuneratório atribuído e,, · essoal oficial de justiça pelo artigo 1.0 do 

Decreto-Lei n.0 485/99, de 10 de nove �' é extinto, com efeitos a partir da data de entrada 

em vigor do presente decreto-lei. "'-.""? 
:"') 

J'"-� Secção IV 

Disposjç - s complementares, transitórias e finais 

Artigo 101. º 

·cável aos trabalhadores integrados em outras carreira 

Aos trabalhadores m funções públicas integrados em outras carreiras da Administração 

Pública, a exet' r funções nos mapas de pessoal das secretarias dos tribunais aplica-se o 
� 

regime pre;:_ o na LTFP e o disposto nos artigos 10.0 e 11 .0 do presente decreto-lei. 
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Artigo 102.º 
..... 

,.. 

Acesso excecional à carreira especial de técnico superior de justiça po 

licenciados em área jurídica 

nicos de justiça 

1- Os trabalhadores que, nos termos do artigo 92.º, transitam ara a carreira especial de 
� 

técnico de justiça e que, à data da entrada em vigor presente decreto-lei, sejam 

detentores de licenciatura em Direito, em Solicitadoria e� Técnico Superior de Justica, 
\..., 

' 

podem candidatar-se, nos primeiros cinco rp°"1mentos de oficiais de justiça 
' . 

subsequentes àquela data, promovidos nos ter� o n.º 1 do artigo 48.º, aos postos de 
I 

trabalho da carreira especial de técnico supe i de justiça. 

2- O procedimento concursal que abranja tr alhadores de outras carreiras ou sem vínculo 

de emprego público previamente coMti.t,uído para a carreira especial de técnico superior 
' de justiça apenas pode ser aberto - a realização dos movimentos de oficiais de justiça 

a que se refere o n.º 1, ou apÓB-> primeiro movimento em que os candidatos a que se 

refere o número anterior dã'9 sejam suficientes para preencher todos os postos de 

trabalho da carreira de téc � superior de justiça. 

3- Nos movimentos a � se candidatem nos termos do n.0 1, os técnicos de justiça são 

graduados após 0 técnicos superiores de justiça e, em caso de necessidade, são 

graduados en� s1, sucessivamente: 

....... 

a) Pela opressão numérica da última avaliação de desempenho obtida, arredondada 

à ·  '&entésimas; 

b) Pela antiguidade na carreira especial de técnico de justiça, contada nos termos 

previstos no presente decreto-lei . 
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-+- No acesso previsto no presente artigo, o oficial de justiça tem direit à- remuneração 
correspondente à primeira posição remuneratória da tabela remu erotória de técnico 
superior de justiça, ou à posição a que corresponda o nível remuneratório superior mais 
próximo do correspondente ao seu posicionamento na carrei • e técnico de justiça, se 
já auferir remuneração igual ou superior à da primeira posi�ào. 

5- Os técnicos de justiça que sejam colocados nos ter , 
ficam sujeitos a um período experimental de 2-t-O 

previstos no presente artigo 
plicando-se, com as necessárias 

adaptações, o disposto no artigo 29.º 
6- Findo o período experimental com sucesso, o ecnico de justiça consolida a sua situação 

na categoria de técnico superior de justiç� 
�o 103.º "<. Acesso excecional à carreira especial� técnico superior de justiça pelos demais técnicos 

� de justiça 
("IV\ , 1 - Os trabalhadores que, no · te-rmos do artigo 92.º, transitam para a carreira especial de 

técnico de justiça pod� : durante um período transitório de 1 0  anos, candidatar-se à 
carreira especial de ecnico superior de justiça, nos termos do artigo 42.º, sendo a '--exigência de lice /atura substituída pela prévia aprovação em prova de aferição de 
conheciment s competências para acesso a esta carreira, a ser regulamentada pela 
DGAJ. 

2 - Nos mm; imentos em que se candidatem ao abrigo da mobilidade excecional prevista no 
nún eró anterior, os técnicos de justiça sào graduados após os técnicos de justiça 
cle ntores de licenciatura a que se refere o artigo 42.º e, em caso de necessidade, sào '-aduados entre si, sucessivamente: 

r-- a) Pela nota obtida na prova de aferição de conhecimentos e competências; -../ 
/;) Pela antiguidade na carreira especial de técnico de justiça; 
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Decreto n. º 

,) Pela expressào numérica da média das avaliações obtidas em foi; âçào contínua 
promovida pela DGAJ nos dois anos anteriores, arredondada ' <S-entésimas. 

Artigo 104.º 
Suplemento por exercício de funções em zona geográfic3/ e difícil fixaçào ,... 

Para efeitos do disposto no artigo 6 1 .º mantém-se em r' o Despacho Conjunto n.0 

86/2002, publicado no Diário da ReptÍú/ica n.0 27, 2." Série d 1 de fevereiro. 
Artigo 105.º 

,... Salvaguarda do direito emuneração 
Da aplicação do presente decreto-lei nào po esultar, para qualquer trabalhador abrangido 
pelas suas disposições, a diminuiçào da �neraçào base a que tenha direito, à data da 
entrada em vigor do presente decreto-l�quanto permanecer no exercício das funções que 
desempenha àquela data. ,... '-.,. 

0\..., e/ Artigo 1 06.º 
•• ' Avaliação de desempenho 

1 - Até à entrada em vi ._r do diploma previsto no n.0 1 do artigo 63.º do presente decreto-
lei, a avaliaçào d�desempenho dos trabalhadores das carreiras especiais de técnico 
superior de j� ,a e de técnico de justiça continua a reger-se, nessa parte, pelo previsto 
no Decret '!. i n.0 3-1-3/99, de 26 de agosto, na sua redação atual. 

2- Para e · ros do previsto no número anterior e enquanto durar a sua aplicação, todas as 
referêhcias à avaliação de desempenho dos oficiais de justiça constantes do presente 
decreto-lei e de regulamentação conexa consideram-se feitas nos termos previstos no 

ecreto-Lei n.º 3-1-3/99, de 26 de agosto, na sua redação atual, com as necessárias 
,-... 

1 
adaptações, nomeadamente: 

-
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a) As referências à avaliação de desempenho relevante consid - m-se feitas à 

classificação de Bom com distinção; 

/J) As referências à avaliação de desempenho adequado � 
classificação de Bom; �"'-. 

sideram-se feitas à 

t) As referências à avaliação de desempenho inade do consideram-se feitas à 

classificação de Medíocre. 

3- As alterações obrigatórias de posicionamento re_ 
previstos na LTFP. /"\' 

�/ 

Artigo 10 .º 

� )i:  

uneratório são efetuadas nos termos 

Procedime s pendentes 

1- Mantêm-se válidos os procedimen �oncursais em curso, incluindo os procedimentos 

para promoções, cuja abertur ....., ha ocorrido antes da data de entrada em vigor do 

presente decreto-lei, sendo �"'- �didatas aprovados integrados nas carreiras, posições e 

nível remuneratórios par s quais transitam os trabalhadores integrados nas categorias 

e escalão e índice aos l1tU,_�is se candidataram. 

2- Os períodos expe,.ri5í.entais que se encontrem a decorrer à data da entrada em vigor do 

presente decret i mantêm-se até ao respetivo termo, transitando os trabalhadores que 

os concluam com sucesso para a carreira para a qual transitam os trabalhadores 

integrado · essa categoria à data da entrada em vigor do presente decreto-lei, sendo 

repo �'iónados na posição remuneratória e nível nos termos do artigo 97.º 
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Artigo 108.º 
Salvaguarda de mobilidades 

.... 

I 

Os trabalhadores que, à data da entrada em vigor do presente decre - ei, se encontrem em 
situação de mobilidade consideram-se em mobilidade na nova a reira, de acordo com as 

I regras de transição constantes do presente decreto-lei. 
Artigo 1 09. 0 

�/ �� \..., � Referências ""<,. '  �· As referências feitas em lei, regulamento ou cont� às carreiras e categorias extintas pelo 
presente decreto-lei continuam a aplicar-se a estes trabalhadores em tudo o que não contrarie � o disposto no presente decreto-lei e consi er -se feitas: 

a) À «carreira especial de técnicic"'�perior de justiça», quando sejam relativas às 
categorias de secretário de t • µi.al superior, secretário de justiça, escrivão de direito 
e técnico de justiça principm 

b) À «carreira especial de técnico de justiça», quando sejam relativas às categorias de 
escrivão-adjunto, t '2iico de justiça-adjunto, escrivão auxiliar e técnico de justiça 
auxiliar. 

Artigo 1 10.º 
Norma revogatória 

São revo a i;: 
e,� O Decreto-Lei n.0 343/99, de 26 de agosto, na sua redação atual; 
b) O Decreto-Lei n.0 -1-85/99, de 10 de novembro. 
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..., 
Artigo 1 1 1 .º 

Entrada em vigor 

O presente decreto-lei entra em vigor no 1 .0 dia do mês seguinte à da- da sua publicação. 

Visto e aprovado em Conselho de fvlinistros de 

...... 

,-. I "' 

-:--,' 
� 

' 
O Primeiro-Mims o 

A Ministra 
� 

'<. 

�/ 

residência 

1 '·nistra da Justica 
V\ ,  

' 
.'"'1 

/'-� 
� I 

.:;:. O .tvlinistro das Finanças 
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ANEXO I 

(a que se refere o n.0 3 do artigo 7.0) 

/' 

... '"' 

a) Compete aos técnicos superiores de justiça, na dep �. encia funcional do 

magistrado competente, designadamente: '-
,-. I 

,... ..., 
- Cumprir despachos e orientações de serviço proferid s por magistrado, realizando 

oficiosamente as diligências necessárias para que o seu fi J)a alcançado; 

- Executar, com autonomia técnica, trabalhos d� ��vada complexidade que lhe seJam 

cometidos por magistrado ou pela lei; -✓ 
- Preparar a agenda de serviço; 

- Exercer as funções de agente de execuçà os termos previstos no Código de Processo 

Civil; "<. "-
- Desempenhar as demais funções con �das por lei ou por determinaçào superior. 

b) Compete aos técnicos ��stiça, na dependência funcional do magistrado 
,...,v 

competente, designad, me te: 

- Assegurar a autuaçào, a prátiaa dos atos de expediente e a regular tramitaçào dos processos 

pendentes nas secretarias ,g • s tribunais; 

- Assegurar o apoio os magistrados na preparação e realizaçào de atos e diligências 

processuais; 

- Assegurar a e -'zaçào de diligências por meio de equipamento tecnológico que permita a 

comunicaçàg por meio visual e sonoro, em tempo real; 

- Assegurar a realizaçào do serviço externo; 

- O sempenhar, no âmbito do inquérito, as funções que competem aos órgãos de polícia 

iminal; 

,.. Desempenhar as demais funções conferidas por lei ou por determinação superior. 
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Decreto n. º 

ANEXO II 

(a que se refere o n.0 1 do artigo 9.0) 

a) Compete ao escrivào principal em tribunal superior: 
- Desempenhar as competências que lhe sejam delegadas ou su 
do tribunal ou pelo administrador judiciário; 
- Dirigir os serviços da secretaria do tribunal; """I

) 
; , , 

, ,  � 

egadas pelo presidente 

- Desempenhar as demais competências conferidas por u por determinaçào superior. 
b) Compete ao escrivão principal em tribunal e ' ;imeira instância: 

- Apoiar o administrador judiciário na direção ��/serviços da secretaria do tribunal da 
comarca ou da zona geográfica na jurisdição administrativa e fiscal, de acordo com o que por 
este for definido e sob sua orientação; "'j. 
- Desempenhar as competências que lhe � delegadas ou subdelegadas pelo administrador 
judiciário, designadamente em funçà'. �determinada área territorial; 
- Desempenhar as demais compe,.:._� as conferidas por lei ou por determinaçào superior. 

t� Compete ao escrivão oo denador: 
/' Chefiar as unidades orgân.i�as para que for designado, de acordo com as orientações 

superiormente fixadas; 
- Planear, coordenar, anizar, orientar, supervisionar e executar o serviço desenvolvido nas 
unidades orgânicas �a chefia lhe está cometida; 
- Preparar, orga ar e tratar os elementos necessários à elaboração de relatórios; 
- Coordena tramitaçào e a prática dos atos processuais nos processos pendentes nas 
secretaria Ôos tribunais; 
- A.e mpanhar os oficiais de justiça em período experimental; 
-Implementar os procedimentos adequados ao incremento da qualidade do serviço a prestar; 

� - Desempenhar as demais competências conferidas por lei ou por determinação superior. 
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Decreto n_ º 

ANEXO III  

(a  que se refere o n.º 2 do artigo 5--1-.º) 

I 
/' 
I 

Tabelas remuneratórias das carreiras especiais de técnico superior d . stiça e de técnico de 

justiça: 

Carreira Posição 1.3 2ª 3.3 4.3 5.3 6ª' -� """7.3 8.3 9.ª 10.3 11.3 12.3 13.3 

especial , ' 
lt � r-.' 

de 
" \ 

Técnico 

� 
Nível 17 21 25 33 37 --IO --1-3 --1-6 49 52 5--1- 56 

Superior 

de � � 

Justiça \'� 

lt'� 

\ ·" 
.-. ;;' ; 1 

Carreira Posição ' 1.3 2.ª 3.3 4.3 5ª 6.3 7.3 8.3 9.3 10.3 

especial ...,.. 

de 

Técnico .... Nível 9 11 13 15 17 19 21 22 23 24 

de 

Jus-�" 
·-
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Decreto n. 0 

ANEXO IV 

(a que se refere o n.0 -1- do artigo 54.º) 

Categoria de técnico de justiça: tabela de posições remuneµrorias complementares 

Categoria de 

Técnico de Justiça 

"' I .... 

Posição 

Nível 

11.' 12ª 13.ª 
25 2ÍJ T1 
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